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Tão sensível era a carência de um trabalho que 
proporcionasse aos consultantes das leis mineiras, encon- 
trar com facilidade o assumpto desejado, que nos in- 
cumbimos da tarefa de organizal-o, e hoje o apresen- 
tamos com a denominação de COMPILAÇÃO DAS 
LEIS MINEIRAS — abrangendo o período decorrido 
de 1891 a 1905. 

Tanto quanto nos foi possível, procuramos conser- 
var a ordem alphabetica nas primeiras lettras de cada 
vocábulo. 

Secretaria da Camará dos Deputados do Estado de 
Minas Geraes, em Bello Horizonte, aos 3 de março 
de JÇ06, 



O DIRECTOR, 
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Compilação das leis mineiras de {891 a Í90S 



Abertura das sessões ordinárias do Con- 
gresso Legislativo Mineiro. 

Lein. 124, de 11 de julho de 1895. 

Abertura e encerramento das aulas do In- 
ternato do Gymnasio Mineiro. 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902 — art. 5.^ 

Abertura de eredito para a installaçSo da 
Repartição de Terras e Colonização. 

Lei n. 55, de 17 de julho de 1893. 

abertura de créditos supplementares a 
diversas rubricas do artigo 2.- da lei do orçamento vi- 
gente. 

Lei n. 58, de 18 de julho de 1893. 

Abertura de créditos supplementares a di- 
versas rubricas do art. 2.- do orçamento vigente. (Jun- 
ta Commercial, Instituto agronómico e zeotechnico. 
Internato do Gymnasio Mineiro, modificação de con- 
tractos de E. F. para arrecadação de rendas— Instai- 
lação do Congresso Mineiro em Barbacena e manu 
tenção da ordem e das instituições republicanas. 

Lein. 76, de 19 de dezembro de 1893. 

Abertura de créditos supplementares a di- 
versas verbas da lei do orçamento de 1895. 

Lei n. 186, de 11 de setembro de 1896. 
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Abertura de credito» supplementares a di- 
versas rubricas do orçamento de 189t). 

Lei n. 209, de 19 de setembro de 1896. 

Abolição tio imposto cie ex:portaça.o i^o- 
bre pre^ços pontas de Pariz, fabricadas no Es- 
tado. 

Lei n. 362, de 10 de setemdro de 1903. 

Abolição do imposto de consumo sobre gé- 
neros de fora do Estado, a partir de 1905 em diante. 

Lei n. 392, de 19 de setembro de 1904. 

i%l>ono de diflereu<;a de vencimentos 
ao continuo da Secretaria das Finanças, António Ju- 
vencio Balbino de Noronha. 

Lei n. 385, de 13 de setembro de 1904. 

Abre Campo (Annullação do acto da camará 
municipal referente ao reconhecimento e posse do 
agente executivo de). 

Lei n. 168, de 1.- de setembro de 1896. 

Academia de Direito de Minas Geraes (au- 
xilio a;. 

Leis n. 62, de 22 de julho de 1893 e n. 206 de 
18 de setembro de 1896. 

Academia de Commercío de Juiz de Fora 
(auxilio para construcção das obras da). 

Lei n. 206, de 18 de setembro de 1896.* 

Accordo com a Companhia Viação do Brasil so- 
bre contractos referentes a E. F. do Rio das Velhas 
á Diamantina, Serro e Santa Anna dos Ferros. 

Lei n. 79, de 16 de maio de 1894. 

Accordo com a Companhia E . F . Leopoldina 
para a construcçSo de iima variante que passe pela ci- 
dade Viçosa. 

Lei n. 197, de 18 de setembro de 1896. 

Accordo com o Governo da União sobre a 
applicação das sobras das subvenções concedidas á Es- 
cola de Minas em Ouro Preto . 

Lei n. 78, de 12 de maio de 1894. 
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A.eeordo com o Governo de outro» Bstados para 
a organização do serviço de estatística da producçao 
do café nacional . 

Lei n. 325, de 26 de junho de 1902 - artigo 3.*— 

Aeeordo para a propaganda do consumo do 
café no extrangeiro. 

Lei n. 333, de 26 de agosto de 1902. 

Acquiiàiçao no extrangeiro de productos chi- 
micos e de apparelhos necessários para o tratamento 
dos vinhedos atacados de moléstias. 

Lei n. 92, de 11 de julho de 1894. 

Adeaatamoato das passagens dos trabalhado- 
res asiáticos (prohibição de) 

Lei n. 102, de 24 de julho de 1894. 

Addicionai aos vencimentos dos funccionarios 
públicos (revogação da lei n. 90 referente a) 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901 — art. 2/ — 
Advogados provislonado^ e solicitadores 

(exercido de advocacia pelos) 

Lei n. 257, de 10 de agosto de I899. 

A^uas mineraes do Estado (isenção do paga- 
mento do imposto de exportação das) 

Lei n. 160, de 19 de agosto de I896. 

A^uas mineraes do Estado (encampação das 
Emprezas de) 

Lei n 374, de I9 de setembro de I9O3 — para- 
grapho único do artigo 18. 

Aguas miiieraes (Instituição provisória das 
prefeituras creadas em Estações de)— 

Lei n. 373, de 17 de setembro de I9O3 — art 12. 

Agua^ mediciíiaes de Lambary e Cambuquira 
(prorogação do privilegio para a exploração das) 

Lei n. 277, de 14 de setembro de I899 — 

Aguas e exgottoH da Capital— (imposto sobre ) 

Lei n. 28, de 8 de julho de I892.— 

Aguas de Caldas (auctorização para resgatar a 
concessão feita pelo contracto de 25 de julho de 1881 
e arrendar o estabelecimento balneário das) 

Lei n. 147, de 23 de julho de I895 — artigo 14. 
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Ajuda de custo aos membros do Congresso 
Mineiro. 

Leis n. 96, de 20 de julho de 1894 e n. 377 de 
30 de agosto de 1902. 

Ajuste com os governos dos Estados límitrophes 
para proceder-se á fixação dos respectivos limites com 
o de Minas. 

Lei n. 66, de 26 de julho de 1893. 

Alfandega de Juiz de Fora ( auctorização 
de despeza com a construcção da ) 

Lei n. 67, de 27 de julho de 1896. 

Alfandega de Juiz de Fora (credito ex- 
traordinário para a conclusão das obras da ) 

Lei n. 99 de 24 de julho de 1894. 
Alteraç&o da lei n. 83, de 1." de junho de 1894 
(E. F. de Uberaba ao Rio Grande, na Cachoeira de 
Maribondo. 

Lei n. 135, de 20 de julho de 1895. 

Alvinopolis ( annullação de leis âscaes do 
Município de). 

Lei n. 172, de 3 de setembro de 1896. 

Amortização das dividas dos funccionarios 
públicos (revogação do art. 2.'* doDec. n. 1.344 de 1899 
referentes a novos prazos para ). 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901. 

Annexaçao de cadeiras do Internato do 
Gymnasio Mineiro. 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902. 

Anno lectivo das Escolas Normaes ( tempo de 
duração do ) . 

Lei n. 332, de 19 de setembro de 1901. 

Annullaçfto de leis íiscaes do município de 
Alvinopolis. 

Lei n. 172, de 3 de setembro de 1896. 

Annullaeao do acto da Gamara Municipal de 
Abre Campo, referente ao reconhecimento e posse do 
Agente Executivo. 

Lei n. 168, de 1." de sefembro de 1896. 
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Annallaçfto de actos da Gamara Municipal do 
Turvo sobre a eleiçSo e posse de vereadores. 

Lei n. 184, de 9 de setembro de 1896. 

Annuiiaçáo de actos 6 resolução da Gamara 
Municipal de Baependy. 

Lei n. 318, de 3 de setembro de 1827 

Aanallaçao de disposição da lei n. 85, de 
16 de setembro de 1899, da Gamara Municipal de Ube- 
raba. 

Lei n. 304, de 24 de julho de 1901, 

Anaullaçfto de leis da Gamara Municipal de 
Montes Glaros. 

Lei n. 312, de 5 de setembro de 1901. 

AnnuiiaçHo de uma decisão da Gamara Mu- 
nicipal de Lavras. 

Lei n. 315, de 12 de setembro de 1901, 

Amiuiiaçao da deliberação da Assembléa Mu- 
nicipal de Garatinga, de 3 de fevereiro de 1898, re- 
ferente a contas do Agente Executivo do anno an- 
terior. 

Lei n. 327, de 11 de Agosto de 1902. 

Aoiiuiiaçâo de actos da Gamara Municipal 
de Uberaba. 

Lei n. 339, de 6 de setembro de 1902. 

AnouUaçao da resolução da Assembléa Muni- 
cipal de Araguary, que annuUou leis da Gamara Mu- 
nicipal, de 1897. 

Lei n, 252 de 18 de julho de 1899. 

Aiinuiiaçáio da tabeliã — G — da lei de or- 
çamento da Gamara Municipal de Ouro Preto para o 
exercício corrente. 

Lei n. 364, de 14 de setembro de 1903. 

AniiiiUaçao da lei n. 88 de 1 ." de dezembro de 
1896, da Gamara Municipal de Queluz, creando o dis- 
tricto de Senhor Bom Jesus de Congonhas do Gampo. 

Lei n. 368, de 15 de setembro de 1903. 

Aiinuiiaç&o do § 72 do art. 1." da lei n. 292, 
de 25 de setembro de 1901, da Gamara Municipal de 
Lavras . 

Lei n. 377, de 10 de agosto de 1904. 
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Antigaidade de Juizes de Direito e de desem- 
bargadores ( tempo a coatar-se para). 

Lei n. 119, de 11 de junho de 1895. 

Applieaçâo das sobras das subvenções conce- 
didas á Escola de Minas em Ouro Preto. 

Lei n. 78, de 12 de maio de 1894. 

Approvaçuo do acto do governo do Estado, 
de 24 de abril de 1890 sobre o contracto celebrado 
com a Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

Lei n. 25, de 2 de Junho de 1892. 

Approvaçâo de contas do exercício de 1898, 

Lei n. 293,de21 de agosto de 1900. 

Approvrçao de contas do exercício de 1899. * 

Lei n. 309, de 16 de agosto de 1901. 

Approvaçâo de contas do exercício de 1900. 

Lei n. 358, de 5 de agosto de 1903. 

Approvaçíio de contas do exercício de 1901- 
1902. 

Leis ns. 393 e 384 de 13 de Letembro de 1904. 

Apuração da eleição e posse do Agente Executi- 
vo, de vereadores, conselheiros districtaes, Juizes de 
Paz. 

Lei n. 110, de 24 de julho de 1904, arts. 2.« e 3.^ 

Apuração <la elotçao para car|i;os muni- 
cipaes ( modo pelo qual a Gamara Municipal pro- 
cede á ) . 

Lein. 20, de 26 de novembro de 1891 — arts. 
134 e 135. 

Apuração da eleieslo para prentcleiítc e 
vice-pre«iiioiite do Eitâtado ( epoca em que se 

procede á ) 

Lei n. 20, de 26 de novembro de 1891 - § 2.^ 
do art. 113 e art. 171. 

Apuraço s<^ral da eleição de Deputad<^ e 
^enadores^ ( como e quando deve ser feita a ) 

Lei n. 20, de 26 de Novembro de 1891 — capí- 
tulos 3.0 e 4.\ do titulo 3.% 
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• 

Armgwmwj ( aunuUação da resoluçSo da A«sem- 
bléa Municipal sobre a nuUidade de leis da Camará 
Municipal de) 

Lei n. 252, de 18 de julho de 1899, 
1902. 

Arrecadiaçâ.0 de rendas provenientes de 
custas judiciarias. 

Lei n. 31, de 18 de julho de 1892. 

ilLrreeadaçílo de rendas do Estado (modi- 
ficação ou rescisão do contracto celebrado com a 
União para a ). 

Lei n. 37, de 21 de julho de 1892. 

Arrendamento de terrenos diaman- 
tino» nos municípios de Diamantina, Grão Mogol, 
Serro e Conceição do Serro. ( Relevação de multas 6 
dispensa de pagamento de impostos sobre a ) 

Lei n. 146, de 23 de julho de 1895. 

ArehiTo Publica Mineiro ( creação em Ouro 
Preto da ) 

Lei n. 126, de 11 de julho de 1895. 

^rte dentaria e profissão pharmaceutica no 
Estado ( regula o exercício da ) 

Lei n. 403, de 16 de setembro de 1905. 

ilLfi^i^tencia de alienados ( creação no Esta- 
do da ) 

Lei n. 290, de 16 de ogosto de 1900. 

x%sy lo de Or phftos desvalidos — S . Francisco 
de Assis em S . João d'El-Rei ( elevação da verba des- 
tinada a auxilio da ) 

Lei n. 220, de 13 de setembro de 1897. 

Auxiliar do Chefe de Policia ( creação do le- 
gar de ) 

Lein. 175, de 4 de setembro de 1896. 

Auxilio para a reedificação do próprio do Es- 
tado, existente na Cachoeira do Campo, doado aos 
Salesianos. 

Lei n. 43, de 22 de maio de 1893. 

zlLUxilio ao Liceu de Artes e Offlcios de Ouro 
Preto. 

Lei n. 49, de 22 de junho de 1893. 
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Aaxilio aos hospícios de alienados de S. JoSo 
d'El-Rei e Diamantina. 

Lei n. 50, de 30 de junho de 1803. 

AuslIIIo á montagem de um gabinete de chi- 
míca no collegio do Caraça. 

Lei n. 54,de 17 de junho de 1893. 

Auxilio a diversos asylos de orphSos e ao de 
mendicidade de Juiz de Fora. 

Lein. 54, de 17 de julho de 1893. 

Aaxilio a Faculdade Livre de Direito de Minas 
Geraes. 

Lei n. 62, de 22 de julho de 1893. 

Aaxilio ás Escolas Ncrmaes Municipaes d^ 
Barbacenae Três Pontas. 

Lein. 91, de 11 dejulhode 1894. 

Auxilio aos Seminários de Mariana e Diaman- 
tina e ao Asylo de S. Luiz da Cidade de Caeté. 

Lei n. 96 C, de 21 de julho de 1894. 

Aaxilio ao Externato Municipal de Pitanguy, ao 
Gjrmnasio Baependiano eao Instituto Municijp^ do 
Fructal. 

Lei n. 98, de 23 de julho de 1894. 

Aaxilio ás Escolas Normaes de Itsgubá, Serro e 
Sete Lagoas. 

Lei n. 125, de 11 de julho de 1895. 

Aaxilio aos collegios Salesianos da Cachoeira 
do Campo e da Ponte Nova. 

Lei n. 134, de 20 de julho de 1895. 

Aaxilio á reconstrucção de um prédio no col- 
írio das irmãs de caridade, em Mariana. 

Lei n. 154, de 5 de agosto de 1896. 

Aaxilio ás officinas da escola de D. Bosco tsa 
Cachoeira do Campo. 

Lei n. 161, de 19 de agosto de 1896. 

Aaxilio á conclusão das obras da Casa Sale - 
siana, em Ponte Nova. 

Lein. 161, de 19 de agosto de 1896, 
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Auxilie ao collegío de instracçSo primária e 
secundaria para o sexo masculino da cidade de Mar 
de Hespanha. 

Lei n. 176, de 4 de setembro de 1896. 

Aaxiliô á construcção de um novo edifício para 
Santa Casa de Misericórdia da cidade de Passos. 

Lei n. 205, de 19 de setembro de 1896. 

Aaxllio á conclusão das obras do edifício da 
Academia do Gommercio de Juiz de Fora. 

Lei n. 206, de 18 de setembro de 1896. 

Auxilio à lavoura e industrias ( garantia de 
juros ás letras hypothecarias para ) 

Lei n, 212, de 9 de julho de 1897. 

Auxilio ao Asylo de Orphãos desvalidos — S. 
Francisco de Assis em S. João d'El-Rei. 

Lei n. 220, de 13 de setembro de 1897. 

Auxilio a particulares ou Associações que se 
incumbam de fazer conhecido o .café mineiro nos mer- 
cados estrangeiros. 

Lei n. 333, de 26 de agosto de 1902. 
B 

Baependy ( annuUaçSo de actos e resoluçSo da 
Gamara municipal de ) 

Lei n. 218, de 3 de setembro de 1897. 

Banco para operar sobre credito agrícola ("crea- 
(So de um ) 

Lei n. 400, de 13 de setembro de 1905. 

Banco Iniciador <lc Mcllioranicntos ( Id- 
novaçSo do contracto sobre a E. F. Rio Doce com o ) 

Lei n. 136, de 20 de julho de 1895. 

Bciio Horizonte (nova denominação dada a 
Capital de Minas) 

Lei n. 302, de 1 .^ de julho de 1901. 

Bii>iiotiiecario da Escola de Pharmacia ( ven- 
cimentos do ) 

Lei n. 69, de 27 de julho de 1893. 

Brigada Policial de Minas Geraes ( Organi- 
zação da força publica com a denominação da ) 

Lei n. 94, de 19 de julho de 1894. 
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Cadeiras de InstrucC^ao primaria nos 

municípios de Peçanha, Villa Nova de Lima, Ouro 
Preto, Pitanguy, Conceição do Serro, Caethé, Pouso 
Alto, Campanha, Montes Claros, Januari a. Grão Mogol, 
Arassuahy, Villa Brasilia, Santa Barbara, Patos, Tira- 
dentes, Theophilo Ottoni (Philadelphia), Sao Domingos 
do Prata (transferencia em caso de vaga de). 

Lei n. 71, de 27 de julho de 1893. 

Cadeira» de ina tracção primaria na Co- 
lónia indigena de Itambacury (manutenção de duas). 

Lei n. 178, de 9 de setembro de 1896. 

Caixa Económica com sede na Capital (crea- 
ção no Estado de uma). 

Lein. 210, de 19 de setembro de 1896. 

Caratin§;a (annullação da deliberação da Ga- 
mara Municipal sobre' contas do agente executivo de 
1897). 

Lei n. 327, de 11 de agosto de 1902. 

Cat»a Salesiana na Ponte Nova (auxilio a con- 
clusão das obras da). 

Lei n. 161, de 19 de agosto de 1896. 

Causas elvois e commerciaes (processo de). 

Lein. 17, de 20 de novembro de 1891. 

Cessão de prédio (antiga cadeia) á Camará 
Municipal do Rio Novo. 

Lei n. 232, de 26 de agosto de 1898. 

Cessfto do edifício onde funccionou o Externato 
do Gymnasio Mineiro, em Ouro Preto, á associação 
que se organizar para a fundação do Gymnasio de 
Ouro Preto. 

Lein. 248, de 20 de setembro de 1898. 

Cessfto de um prédio estadual na cidade da Yar- 
ginha para um estabelecimento de instrucção primaria 
e secundaria. 

Lei n. 321, de 17 de setembro de 1901. 
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CeMfto a titulo gratuito, de 70 hectares de ter- 
reno DO logar denominado-— Barreira— á Gamara Mu- 
nicipal da Villa de Santa Rita da Extrema. 

Lei n. 389, de 15 de setembro de 1904. 

Cessft^ gratuita de próprios estaduaes ás cama- 
rás municipaes da Leopoldina, Carangola, Machado e 
Itabira. 

Lei n. 419, de 27 de setembro de 1905. 

Chefe de Seeçfto na Repartição de Terras 
(creaçâo de um logar de). 

Lei n. 152, de 24 de julho de 1896. 

Chefe de Policia (creação do logar de auxi- 
liar do). 

Lei n. 175, de 14 de setembro de 1896. 

CireanifteripçdeA lilt^rarla» (alteração da 
lei n. 41, de 3 de agosto e divisão do Estado em)* 

Lei n, 77, de 19 de dezembro de 1893. 

Oireumseripçdes eleitoraes (divisão do Es- 
tado em). 

Lei n. 100, de 23 julho de 1894. 

Cobrança de emolmnentos de que trata o 
art- 42 do Dec, n. 9.886, de 1888 (offlciaes do re- 
gistro e secretários das camarás municipaes). 

Lei n. 249, de 28 de junho de 1898. 

Cobrança de emolamentos de que trata o 
regimento de custas. 

Lei n. 251, de 10 de julho de 1899. 

Colleetoi* de Hatihnaemú — Frederico Antó- 
nio Dolabella - (relevação de pagamento ao). 

Lei n. 228, de 27 de setembro de 1897. 
Collegioí» Salesianos da Cachoeira do Campo 
e da cidade de Ponte Nova (auxilio aos). 

Lei n. 134, de 20 julho de 1895. 
Collegio das Irmãs de Caridade» de Marianna 
(auxilio ao). 

Lei n. 154, de 5. de agosto de 1896. 
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Collegio de instrucçSo primaria e secundaria 
para o sexo masculino na cidade de Mar de Hespanha 
(auxilio ao). 

Lei n. 176, de 4 de setembro de 1896. 

Colónia indígena de Itambaenry (manu- 
tenção de duas cadeiras de instrucção primaria na}. 

Lei n. 178, de 9 de setembro de 1896. 

Colónias correecionaes agrícolas no Es- 
tado (creaçãode). 

Lei n. 141, de 20 de julho de 1895. 

Colonos dos núcleos coloniaes de S. João d'El- 
Rei, Rodrigo Silva e Maria Custodia. (Relevação da 
divida para com o Estado aos). 

Lei n. 202, de 18 de setembro de 1896. 

Comarca de Bello Horiasonte (creaçfto de 
comarca de 4.* entrancia na nova Capital com a de- 
nominação de). 

Lei n. 223. de 15 de setembro de 1897. 

Oomarcas a que pertencem os municípios e dis- 
trictos creados pela lei n. 310, de 16 de setembro de 
1901. 

Lei n. 345, de 17 de setembro de 1902. 

Cominaiifiaiito da Brigada Policial ( creaçSo 
de legares, divisão em batalhões e nomeação de). 

Lei n. 171, de 3 de setembro de 1896. 

Coiiimutaçao e in<liilto cie penas impoStas 
aosréos de crimes communs, sujeitos á jurisdicção do 
Estado. 

Lei n. 10, de 9 de novembro de 1891. 

Companhia fi. F. Oeste de Minas (proro- 
gação de prazo para entregar ao trafego o ramal de 
Pitanguy á). 

Lei n- 230, de 28 de setembro de 1897. 

Coiiipaiiliia fi. F. Oeste de Minas (accor- 
do para alargamento da bitola do ramal entre Gon- 
çalves Ferreira e Itapecerica com a). 

Lei n. 233, ee 27 de setembro de 1898. 

Companhia VtaçaoFerreaSapucahy (pro- 
rogaçSo de prazo para o inicio e conclusão dos tra- 
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balhos de construcçao da estrada de ferro da Extrema 
a Montes Claros á). 

Lei n. 241, de 6 de setembro de 1898. 

Coiupaiilita K. F. Oeste de Minan ( proro-* 
gação de prazo para entregar ao trafego o ramal de 
Pitanguy á). 

Lei n. 241, de 6 de setembro de 1898. 

Coiiipareciíuento de parten em juizo para 
defesa de seus direitos, independente de licença, nas 
causas sujeitas á jurisdicção voluntária, nas criminaes 
e nas da competência do juiz de paz. 

Lei n. 219, de 6 de setembro de 1897. 

Competência do juiz substituto nas Comarcas 
e fora da sede da Junta Comerciol para ordenar o 
registro de firmas ou razões commerciaes, abrir, nu- 
merar, rubricar e encerrar os respectivos livros. 

Lei n. 266, de 25 de agosto de 1899. 

Concessão de privilegio (disposição que 
regula a) 

Lei n. 148, de 26 de julho de 1895. 

Concessão e venda de lo terias do Estado 
e das Camarás Municipaes e prohibição no Estado, da 
venda de bilhetes de loterias extrangeiras, de outros 
Estados e do districto Federal.( Disposições sobre a) 

Lei n. 207, de 19 de setembro de 1896. 

Concessllo de lotes de terrenos aos func- 
cionorios públicos, nomeados depois do Decreto n. 
803 . (Disposições referentes á) 

Lein. 231, de 28 de julho de 1898. 

Concessão gratuita de lotes de vinte, trin- 
ta ou cincoenta hectares de terras do Estado a todo o 
cidadão brasileiro que os requerer. 

Lei n. 269, de 27 de agosto de 1899. 

Concessão de prédio em Ouro Proto á As- 
sociação de Santa Isabel da Hungria para o estabele- 
cimento de um asylo de orphãos . 

Lei n. 278, de 6 de setembro de 1899. 
c. L. M. — 2 
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ConeeMtMio de estradas de ferro de extensão in- 
ferior a 50 kilometros. (Declara competir ao Presi- 
dente do Estado a) 

Lei n. 276, de 18 de setembro de 1899. 

ConceHsão de lieciiça a funccionarios de or- 
dem admistrativa ou judiciaria. 

Lei n. 307, de 13 de agosto de 1001. 

Concei^sao de prevllegio para exploração 
de ouro e outros metaes nos rios das Velhas e Je- 
quitinhonha. 

Lei n. 326, de 12 julho de 1902. 

Concessão de previíegto para exploração de 
mineraes nos leitos dos rios de dominio do Estado. 

Lei n. 344, de 15 de setembro de 1902. 

Coiicemnito <le prémios agrícolas e pasto- 
ris de animação e aperfeiçoamento de culturas ô crea- 
ções. 

Lei n. 363, de 12 de setembro de 1903. 

Concessão gratuita de terras devolutas a em- 
prezas que se proponham estabelecer colónias agríco- 
las no Estado. 

Lei n. 378, de 11 de agosto de 1904. 

Concurso para magistrados (revcgaçáo do 
artigo 2.'* da lei n 118, de 7 de junho de 1895). 

Lei n. 238, de 27 de agosto de 1898. 

Condiicçao aos avaliadores (restabeleci- 
mento do artigo 128, da lei n. 105, de 24 de julho 
de 1894 referente á) 

Lei n. 346, de 17 de setembro de 1902. 

Congresso Mineiro em Parbacena (aber- 
tura de credito para as despesas com os trabalhos da 
installaçfio da sessão extraordinária do) 

Lei n. 76, de 19 de dezembro de 1893. art. 4.*» 

Congresso Mineiro (abertura das Sessões or- 
dinárias do) 

Lei n. 124, de 11 de julho de 1895. 

Conselhos districta^s nas cidades ou villas 
sedes de Comarcas (suppressão de) 

Lei n. 224, de 16 de setembro de 1897. 



Digitized by VjOOQ IC 



- 19- 

Conttelho deliUerativo eleito pelo. povo na Ca- 
pital do Estado (instituição de um^ 

Lei n. 275, de 12 de setembro de 1899. 
Construcçâo ãn, Xova Copi tal (localidades 

que devem ser estudadas para aj 

Lei n. I,de28 de outubro de 1891, addicional a 
Constituição do Estado. 

€oiiistrue^«ao <ia :vova Capital do Estado (de- 
terminação do logar para a) 

Lei n. 3, de 17 de dezembro de 1893— addicio- 
nal a Constituição do Estado. 

Coiistrucçao ííe canas para residências dos 
funccionarios públicos na Nova Capital. 

Lei n. 3, de 17 de dezembro de 1893, addicio- 
nal a Constituição do Estado (n . 6 do artigo 2*.) 

ConMtritcçao cie casaw na Nova Capital para 
os funccionarios públicos dr. Gabriel Corrêa Rabello, 
Francisco Luiz Maria de Britto e Francisco Carlos 
Bueno Deschamps de Moura . 

Lei n. 237, de 27 de agosto de 1898. 

Constriicçao de uma penitenciaria na Capital 
do Estado. 

Lei n. 391, de 19 de setembro 1904. 

Coutas do exercício de i899 (approvação de) 

Lei n. 309, de 16 agosto de 1931. 

Contas dos exercícios de 1901 e 1902 (approva- 
ção de) 

Leis ns. 383 e 384, de 13 de setembro de 1904. 

Contagem fie tempo para reforma do capitão 
Virgílio Augusto Simedo. 

Lein. 405, de 18 de setembro de 1905. 

Contracto celebrado com a Companhia E. de F. 
Oeste de Minas ^approvação do acto do Governo do Es- 
tado de 24 de abril de 1890 modificando o) 

Lei n. 25, de i de junho de 1892. 

Contracto celebrado com a Companhia E . F. 
Oeste de Minas (modificação do) 

Lei n. 109, de 24 de julho de 1894. 
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Contracto com â Companhia Estrada de Ferro 
Muzambinho (auctorizaçâo para a innovação do) 

Lein 149, de 17 dejulhode 1896. 

Contracto com O Banco Iniciador de Melhora- 
mentos para a construcçâo da estrada de ferro de Jofto 
Gomes a Piranga (innovaçao do) 

Lein. 185, de 11 de setembro de 1896. 

Contracto com dr. José Alexandre de Moura 
Costa e com a Empreza de Melhoramentos do Brasil, 
concessionários da E. de F. vicinal do Barroso ao 
Pomba (auctorízação para a innovação do) 

Lein. 190, de 15 de setembro de 1896. 

Contracto com a Companhia E. F. Oeste de 
Minas (auctorizaçâLO ao governo para fazer a innova- 
çao do)^ 

(1) Lei n. 229, de 28 de setembro de 1897. 

Convento com O governo do Estado do Espirito 
Santo para ligação por meio de vias férreas daquelle 
Estado com o de Minas. 

Lei n. 56, de 18 de julho de 1893. 

Convénio com OS governos dos Estados limitro- 
phes com o de Minas para fixação dos respectivos limi- 
tes . 

Lei n. 66, de 26 de julho de 1893. 

Conversão da escola do sexo masculino da Dia- 
mantina, regida pela profejssora normalista, d. Marian- 
na Corrêa de Oliveira Mourão, para escola mixta 

Lei n. 81, de 21 de maio de 1894. 

Convert^o e transferenolH de cadeiras de 
instrucção primaria nos municípios de Santa Barbara, 
Conceição e Pouso Alto. (Estações de Pouso Alto e Ca- 
pivary.) 

Lei n. 85, de 6 de junho de 1894. 

ConverH&o o tran^rereneia de cadeiras de 
instrucção primaria em diversos municípios. 

Lei n. 201, de 18 de setembro de 1896. 



(1) A lei II. 299 acha-se incluída na coilecção de leis de 1898. 
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Cfeaç&o e transferencia de cadeiras de in- 
strucçâo primaria em diversos municípios. 

Lei n. 106, de 24 de julho de 1894. 

Creaçao de cadelrat^ de ínstrucção primaria 
em diversas localidades. 

Lei n. 259, de 10 de agosto de 1899. 

Creaçao de eMColan noeturnam nas cidades 
de S. José de Além Parahyba e Pomba, e em diver- 
sas localidades dos municípios de Arassuahy, Sete 
Lagoas, Conceição, Ponte Nova, Bocayuva, Diaman- 
tina e Pará, e conversão de diurna á nocturna da 
escola da fabrica de tecidos de Marzagão, município 
de Sabará. 

Lei n. 199, de 18 de setembro de 1896. 

Oeaçao do eneolas norin«,eH nas cidades de 
Gataguazes, Januaria e Pouso Alegre. 

Lei n. 91, de 11 de julho de 1894. 

Creaçao de mais uma vara de direito, e de uma 
2." promotoria de justiça na comarca de Juiz de Fora. 

Lei n. 123, de 11 de julho de 1895. 

Crea<^ao <ie OyuinaMio» nas cidades de Dia- 
mantina e Pouso Alegre . 

Lei n. 183, de 9 de setembro de 1896. 

Creaçao do imposto territorial. 

Lei n. 271, de 1." de setembro de 1899, 

Creaçao do logar de depositário publico, em 
cada comarca do Estado, tornando extensiva aos par- 
tidores, contadores e distribuidores a disposição do 
art. 108, da lein. 18 (faculdade de terem até dous 
escreventes, nomeados pelo juiz, sob proposta sua.) 

Lei n. 272, de 4 de setembro de 18-9. 

Creaçao do logar de administrador da cadeia da 
Capital . 

Lei n. 287, de 31 de julho de 1900. 

Creaçao no Estado da Assistência de Alienados. 

Lei n. 290, de 16 de agosto de 1900. 

Creaçao do cargo de escrivão privativo dos pro- 
cessos de execuções criminaes em cada comarca do 
Estado . 

Lei n. 29 á, de 17 de agosto de 1900, 
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CreaçAo do iraposto sobre o subsidio de deputa- 
dos e senadores. 

Lei n. 308, de 9 de agosto de 1901. 

Creaçao de duas feiras de gado, uma no mu- 
nicipio do Sete Lagoas, outra no de Barbacena. 

Lei n. 311, de 5 de setembro de 1901. 

cveaça<» de diversos municipios, alteração de 
divisas e mais medidas de estatistica. 

Lei n- 319, de 16 de setembro de ]901. 

Creaçilo do logar de porteiro do Internato do 
Gymnasio Mineiro . 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, art. 2.\ 

<:reaçao, suppressão e de^imembrameíito de dis- 
trictos — mudança de sede — (competência exclusiva 
do Congresso para a) 

Lei n. 373, de 17 de setembro de 1903. 

Creacâo tia <«iiar«la Civica no Estado. 

Lei n'. 380, de 27 de agosto de 1904. 

Oeaçao do imposto sobre o valor das trans- 
acções commerciaes. 

Lei n. 392, de 19 de setembro de 1904. 

Creaçao doscargos de juizes municipaes nos ter- 
mos, sede das comarcas de 1." entrancia. 

Lei n. 407, de 19 de setembro de 1905. 

Creaçao do imposto de industrias e profissões. 

Lei n^ 418, de '^7 de setembro de 1905. 

c «•edito a^çrieoia (creação de um banco para 
operar sobre) 

Lei n. 400, de 13 de setembro de 1905 

Creiílto para introducçao e colonizaçã:o de im- 
migrantes, garantias de juros a empresas de estradas 
de ferro que ligarem núcleos coloniaes á estrada prin- 
cipal da zona. 

Lei n. 26, de 4 de junho de 1892. 

Credito» Hiippleme atares áS verbas do n . 2 
e do n. 1 § 8.« do art. 2.« do Decreto n. 302, de 26 
de dezembro de 1890 (approvação de). 

Lei n. 33, de 18 de julho de 1892. 

Credito.«4 Nupplementares âs verbas do n. 2 
§ 5.^ n. 3 §6.% n. 2 § II do art. 2/ da lei n. 19, 



Digitized by 



Google 



— 23 — 

de 26 de novembro de 1891 — Orçamento do Estado — 
(approvaçao de) 

Lei n. 34, de 18 de julho de 1892. 

Oedito e:x:traorfiinarlo para pagamento de 
obras publicas contractadas e em execução . 
Lei n. 38, de 21 de julho de 1892. 

Credltoi^ suppleinentare^ a diversas rubri- 
cas do art. 2." da lei n. 65, de 25 de julho de 1893— 
Orçamento— "(Slrertura de) 

Lei n. 58, de 18 de julho de 1893. 

Créditos supplementara^ e exitraordina- 
rloM a diversas rubricos do art. 2." do orçamento vi- 
gente—Junta Commercial, instituto Agronómico e 
zootechnico (Installação), Internato do Gymnasio Minei' 
ro, modificação de contracto com as estradas de ferro 
para arrecadação das rendas — installação do Congres- 
so Mineiro em Barbacena, manutenção da ordem e in- 
stituições republicanas (abertura de) 

Lei n. 76, de 19 de dezembro de 1893. 

Créditos extraordiaarios e suppleiueuta* 

res ás rubricas das leis ns. 63 e 67, referentes a 
limites deste com os Estados limitrophes e sobre a 
Alfandega de Juiz de Fora. 

Lei n. 99, de 24 de julho de 1894. 

Créditos supplemeutares a diversas verbas 
da lei de orçamento de 1896 —lei n. 147, de 23 de 
julho — (abertura de). 

Lei n. 186, de 11 de setembro de 1896. 

Cre4iitos siippiementares a diversas rubri- 
cas da lei de orçamento de 1895 — (abertura de) 

Lei n. 209, de 19 de setembro de 189). 

Curso aniiexio á Escola de Minas de Ouro Preto 
(subvenção ao) 

Lei n. 129, de 17 de julho de 1895. 

Curso anuexo á Escola de Minas de Ouro Preto 
(subvenção ao) 

Lei n. 167, de 28 de agosto de 1896. 
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D 

Denoiniiiaçuo nova á cidade» município e co- 
marca do Carmo da Bagagem . (Monte Carmello). 

Lei n 286, de 25 de julho de 1900. 

Deooiainaçllo nova á comarca, município e 
cidade de Inhaúma (Santo António do Monte). 

Lei n. 2Ô0 de 18 de agosto de 1899, 

Denominação nova á Capital do Estado. (Bel- 
lo Horizonte.) 

Lei n. 302, de 10 de julho de 1901. 

Depositário publico em cada comarca do 
Estado (creaçao de logar de). 

Lein. 272, de 4 de setembro de 1899. 

Desapropriaçfto por necessidade publica es- 
tadoal ou municipal. 

Lei n. 15, de 17 de novembro de 1891. 

Desembargadores (elevação do n. de) e crea- 
ção do logar de sub-procurador. 

Lei n 122, de 11 de julho de 1895. 

Desineonipatibilidade dos professores e 
lentes estadoaes, quando eleitos deputados, durante os 
trabalhos legislativos. 

Lei n. 130, de 17 de julho de 1895. 

Desineompaiibiildade de lentes e pro- 
fessores de ensino superior secundário ou normal, 
para cargos municipaes. 

Lei n. 300, de 31 de agosto de 1900. 

Desligação do cargo de oíflcial do registro ge- 
ral da comarca de Juiz de Fora do oflacio do escrivão 
do judicial e notas e de outras comarcas de 3." e 4." 
entrancias, quando abrirem-se vagas. 

Lei n. 330, de 21 de agosto de 1902. 

Desobstrueçao do Rio Paracatú (accordo 
com a Empreza Viação para a) 

Lei n. 68, de 27 de julho de 1893. 

DesolistriicçRO cio Rio Paracatú. 

Lei n. 157, de 8 de agosto de 1896. 
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Slseriminaçfto de rendas. 

Lei n. 2, de 28 de outubro de 1891, addicional 
á Constituição do Estado. 

Dispensa da publicaçSlo do Minas Geraes ás 
segundas feiras. 

Lei n. 328, de 16 de agosto de 1902. 

]>ispensa de pagamepto dos impostos estadoaes 
ás Casas de Caridade de Dores do Indaiá, Píumhy, Var- 
ginha. etc. 

Lei n. 398, de 2 de setembro de 1905. 

Disposições relativas aos decretos ns. 582 e 
585, de 8 e 15 de março de 1892 (tribunal do jury, 
processo criminal, lei n. 17) e regulamento referente 
ao Tribunal da Relação e lei n. 18). 

Lei n. 133, de 17 de julho de 1895. 

Disposições sobre o Tribunal Correccional. 

Lei n. 268, de 26 de agosto de 1899. 

DIsposlçllo sobre a votação dos orçamentos 
municipaes. 

Lein. 305, de 30 de julho de 1901. 

Disposição referente á organização judiciaria. 

Leis n. 352, de 17 de setembro de 1902 e n. 417, 
de 22 de setembro de J905. 

Distrletos de terras e colonização (divisão do 
Estado em) 

Lei n. 263, de 21 de agosto de 1899. 

Dlstricto da Vara, Guinda e Tabúa do muni- 
cípio da Diamantina (existência legal dos) 

Lei n. 401, de 14 de setembro de 1905. 

Dlstrictoa creados até a promulgação da lei 
addicional n. 5, de 13 de agosto de 1903 (manutenção 
dos) 

Lei n, 416, de 26 de setembro de 1905. 

Dividas contrahidas no thesouro pelos fun- 
ccionarios públicos para construcção de casa na Capi- 
tal, (novos prazos para amortização das) 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901 — § l.^ do 
artigo 3.'^ 
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Dividas de exactores provenientes de falta de 
pagamento pelo Banco de Minas (extincçao de) 

_ Lei n. 194, de 18 de setembro de 1896. 
! "^ r Divida dos funccionarios públicos para com o 
Estado, proveniente de construcçao de casa na Capital 
( extincçao, em caso de fallecimento, da) 

Lei n. 334, de 28 de agosto de 1902. 

Divisas do districto de S. Rita de Ibitipoca, mu- 
nicipio de Barbacena e do da Conceição de Ibitipoca, 
município de Lima Duarte. 

Lei n. 166, de 28 de agosto de 1896. 

Dlvliiiao Judiciaria e administrativa do Estado. 

Lei n. 11, de i3 de novembro de 1891. 

Divis&o do Bstado em circumscripções litte- 
rarias (alteração da lei n. 41 de 3 de agosto). 

Lei n. 77, de 19 de dezembro de 1893. 

dIvínro fio BHtado em circumscripçOes elei- 
toraes. 

Lei n. 100 de 23 de julho de 1894. 

Divido de aulaN quando o numero de alum- 
nos exeder a 40. 

Lei n. 234, de 27 de agosto de 1898 — art. 3^ 

Divisão fio Betado de Minas em districtos de 
terras e colonização. 

Lei n. 263, de 21 de agosto de 1899. 

Divisão em duas partes, dos vencimentos dos 
empregados públicos (ordenado e gratificação). 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901 —art. 5.*. 

Doação aos Salesianos do próprio do Estado exis- 
tente na Cachoeira do Campo. 

Lei n. 43, de 22 de maio de 1893. 

Doacao de um prédio do Estado á Santa Casa 
de Misericórdia de Ouro Preto. 

Lei n. 336, de 30 de agosto de 1902. 

E 

Bleiçôes municipaes e districtaos ( época 
para) 

Lei n. 204, de 18 de setembro de 1896. 
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Bleicao preisideiieiai ( mandíi aproveitar o 
actual alistamento eleitoral para a) 

Lei n. 21 de 23 de março de 1892. 

BleIçRO de membros do Conjpçlresso Mi- 
neiro (incompatibilidade de íunccionarios para a) 

Lei n.348, de 17 de setembro de 1902. 

Gleiçfio para meml>ros do Congresso 
(época em que se procede á) 

Lei n. 20, de 26 de novembro do 1891. — art. 95. 

Bleição de Presidente e vice-P residente 
do Gstacio (época em que se procede á ) 

Lei n. 20 de 26 de novembro de 1891. art. — 113 
-§!.". 

- Bleiçao das camarás mnnieipaes ( época 
em que se procede á) 

Lei n. 20, de 26 de novembro de 1891 — art. 117. 

Silevaçao de vi lias, sedes de comarcas, á 
categoria de cidades. 

Lei n. 23, de 24 de maio de 1892. 

IBlevaçUo do numero de eleitores de cada se- 
cção eleitoral. 

Lei n. 80, de 21 de maio de 1894. 

Silevaçâo de vencimentos dos funcciona- 
rios públicos do Estado e dos oflaciaes da Brigada 
Policial, de 20, 15 e 10 % . 

Lei n. 90, de 23 de junho de 1894. 

Siievaçao do numero de desembargadores. 

Lei n. 122, de 11 de junho de 1895, 

XSIevaçflo dos vencimentos do oíflcial de gabi- 
nete da presidência do Estado. 

Lei n. 156, de 8 de agosto de 1896. 

Klevaçâo de vencimentos dos professores das 
cadeiras de instrucção primaria da Colónia Indigena 
de Itambacury. 

Lei n. 178, de 9 de setembro de 1896, paragra- 
pho único do art. 1 . " 

Klevaçã.o de vencimentos do thesoureiro e fiel 
da Secretaria das Finanças e do noticiarista da Im- 
prensa Offlcial. 

Lei n. 193, de 18 de setembro de 1396. 
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Elevaçfto de vencimentos do reitor,do professo r 
de desenho e do secretario do Internato do Gymnasio 
Mineiro . 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, art. 3.** 

Emolnaieiítos aos offlciaes de registro e ao se- 
cretario das camarás municipaes (art. 42 do decreto 
n. 9.886 de 1888, cobrança dos). 

Lei n. 249, de 28 de junho de 1899. 

Emolamentos de que trata o regimento de 
custas 

Lei n. 251, de 10 de de julho de 1899. 

Empregados da Relação (fixação de venci- 
mentos dos). 

Lei n. 153, de 5 de agosto de 1896, 

Empregos não tributáveis pelas camarás mu- 
nicipaes . 

Lein. 110, de 24 de julho de 1894. 

EmpreasBs de Aguas AI ineraes (encampa- 
çSo das). 

Lei n. 374, de 19 de setembro de 1903, paragra- 
pho único do art. 18. 

Kmprezas que se proponham estabelecer co- 
lónias agrícolas no Estado (Concessão gratuita de ter- 
ras devolutas ás) . 

Lei n. 378, de 11 de agosto de 1904. 

Empréstimo ás municipalidades (auctoriza- 
çao ao Governo para garantir). 

Lei n. 145, de 23 de julho de 1895. 

Empréstimo externo de 65 milhões de fran- 
cos (auctorização ao Governo para contrahir um). 

Lei n. 187, de 12 de setembro de 1896. 

E^nsino agrícola e zooteclinico e fazenda 
modelo, (auctorização a execução das disposições da 
lei n. 41, de 3 de agosto de 1892. 

Lein. 73, de 27 de julho de 1893. 

Gii^lno e Hiibveiiçâo ás municipalidades que 
fundarem e mantiverem fazendas — modelo — , esco- 
las agrícolas, industriaes ou pastoris, estações agro- 
nómicas etc. 

Lei n. 73, de 27 de julho de 1893. 



Digitized by 



Google 



— 29 — 

Bnsliio pratl€H> de agricultura e industria pas^ 
toril (Fazenda-escola junto á cidade do Curvello 
para o). 

Lei n. 104, de 24 de julho de 1894. 

Enislno a^ricoia, e Zootechnico (Reforma do). 

Lei n. 140, de 20 de julho de 1895. 

Bnsino preflssional primário (Organização do). 

Lei n. 203, de 18 de setembro de 1896. 

Einslno primário no Estado (disposições so- 
bre o). 

Lei n. 341, de 13 de setembro de 1902. 

Brecção da Estatua de Tiradentes. 

Lei n. 3, de 25 de setembro de 1891. 

Escola de Minas de Ouro Preto (applicação 
das sobras das subvenções concedidas a). 

Lei n. 78, de 12 de maio de 1894. 

Bseola do sexo masculino da cidade de Dia- 
mantina (conversão era mixta). 

Lei n. 81, de de 21 de maio de 1894. 

Escolas iVormaes nas cidades de Cataguazes, 
Januaria e Pouso Alegre (^creação de) . 

Lei n. 91, de ir de julho de 1894. 

Escolas normaes (tempo de duraçSo do anno 
lectivo das) . 

Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901— artigo 3." 

Escolas normacs (tempo para matricula de 
alumnos nas). 

Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901 (art. 4.o). 
Escolas normacs do Estado que houverem fun- 
ccionado regularmente durante o tempo de suspensão 
(reconhecem-se validos os cursos das). 

Lei n. 399, de 6 de setembro de 1905. 

Escolas normacs (prolongamento do actual 
anno lectivo até 15 de maio de 1898, das). 

Lei n. 225, de 17 de setembro de 1897. 

Escolas iVormacs de Diamantina e Pouso Ale- 
gre (suppressão das) 

Lei n. 183, de 9 de setembro de 1896. 

Escola Xormal de Sabará (pagamento de gra^ 
tiíicação da 5." parte dos vencimentos ao professor 
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Francisco de Paula Lopes da Azeredo Coutinho e de 
outros nas mesmas condições. 

Lei n. 93, de 16 de julho de 1894 

EíiiooiaH A^ricoiaN nas cidades de Oliveira e 
Entre Rios (auctorização ao Governo para fundar). 

Lei n. 103, de 24 de julho de 1894. 

Escola» A^ricoiat^ nas cidades de Theophilo 
Ottoni, Ponte Nova e Rio Manso, município de Dia- 
mantina (creaçfto de). 

Leis n. 113 e 114, de 25 de julho de 1894. 

Ef-^cola» (to instrueçâo primaria em diver- 
sos municípios (creação de). 

Lei n. 115, de 25 de julho de 1894. 

Ei^coia de Dom Boseo na Cachoeira de Cam- 
po (auxilio ás offlcinas da) 

Lei n. 161, de 19 de agosto de 1896. 

Emcoia de Mina» de Ouro Preto (subvenção 
ao curso annexo a). 

Lei n. 167, de 28 de agosto de 1896. 

EHcoia da fabrica de tecidos de Marzagâo (con- 
versão em nocturna da). 

Lei n. 199, de 18 de setembro de 1896, art. 2.*^ 

E^eoias lioetiiriiat^ de instrucção primaria em 
diversas localidades (cração de). 

Lei n. 199, de 18 de setembro de 1886. 

VscoJas primarias do Estado (restabeleci- 
mento da disposição do art. 8." da lei n. 221, de 14 
de setembro de 1897, referente ao funccionamento 
das). 

Lei n 331, de 25 de agosto de 1902. 

Escola de pliarmaeia (vencimento s que per-^ 
cebem os lentes, em disponibilidade, da). 

Lei n. 351, de 17 de setembro de 1902. 

Escola de pharmo ela de Ouro Preto (reor- 
ganização da). 

Lei n. 370, de 17 de setembro de 1903. 

Escola» primarias (preparo de um livro ge- 
nuinamente mineiro para a educação moral e civica 
nas). 

Lei n. 397, de 2 de setembro de 1905. 



Digitized by 



Google 



-31 ^ 

Bscreveiítes nomeados pelos juizes de direito 
(faculdade aos partidores, contadores e distribuidores 
de terem até dous). 

Lei n. 272, de 4 de setembro de 1899. 

GscrivaeH ciu Relação (augmento de ordenado 
dos). 

Lei n. 249, de 28 de junho de 1899 (art. 3."). 

Eserivaet^ privativow dos processos e execu- 
ções criminaes em cada comarca do Estado (creação 
do cargo de). 

Lei n. 292, de 17 de agosto de 1900. 

EistabeloeimentoM de ensino (subvenpâo a di- 
versos). 

Lei n. 164, de 25 de agosto de 1896. 

fistatistiea da producção do café no território 
nacional e em paizes extrangeiros (^serviço de). 

Lei n. 325, de 26 de junho de 1902. 

Eistatit^tiea da producçâo do café nacional (ac- 
cordo com o governo de outros Estados para a or- 
ganização do serviço de) . 

Lei n. 325, de 26 de junho de 1902 (art. 3.^. 

Bí^tatiia cf o general Oomes Carneiro (aucto- 
rização ao governo para mandar erigir na praça prin- 
cipal de Bello Horizonte uma). 

Lei n. 170, de 13 de setembro de 1896. 

BstracIaM cf o ferro vieinaes (revogação dos 
artigos 26 e 27 da lei n. 19, de 26 de novembro de 
1891). 

Lei n. 26, de 4 de junho de 1892. 

Estrada efe ferro efe Ouro Preto ao Peçanha, 
procurando os portos da Bahia e Espirito Santo (re- 
vogação dos arts. 26 e 27 da lei n. 19, de 26 de no- 
vembro de 1891). 

Lei n. 26, de 4 de junho de 1892. 

Estracfa efe ferro efe Montes Claros aO Salto 
Grande (concessão e garantias de juro para a constru- 
cção da). 

Lei n. 46, de 12 de junho de 1893. 

Bstrada de ferro do ponto terminal da[E. F. 
Paraopeba ás divisaà de Goyòz, na serra das Ara- 
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ras (concessSo e garantia de juros para a constru- 
cçfio da). 

Lei n. 47, de 12 de julho de 1893. 

Bstrada de ferro de Theophilo Ottoni a S . 

JoSo Baptista (concessão de privilegio e mais favores 
para a construcçao da). 

Lei n. 52, de 6 de julho de 1893. 

filtrada de ferro de Ouro Preto, OU de OUtro 
ponto mais conveniente da E. F. Central do Brasil, ao 
Peçanha e a Theophilo Ottoni. 

Lei n. 64, de 24 de julho de 1893. 

Estrada de ferro de S. Barl>ara,passandopela 
Ponte Nova, Conceição do Casca, ás divisas deste Es 
tado com o do Espirito Santo. 

Lei n. 64, de 24 de julho de 1893. 

Estrada de ferro de H. António dos l^atois^ 
ás divisas do Estado de Goyaz, em direcção á Villa 
Formosa. 

Lei n. 74, de 28 de julho de 1893. 

Estrada de ferro da Barra de» «le^iiiltibá 
â Barra do Paraopeba. 

Lei n. 75, de 29 de julho de 1893. 
Estradas de ferro (abertura de credito para 
modificação dos contractos referentes á arrecadação 
de rendas nas). 

Lein. 76, de 19 de dezembro de 1893. 

Estrada <le ferro do Rio 4las Velhas á Dia- 
mantina, Serro, S. Anna de Ferros (accordo com a 
Empresa Viação do Brasil sobre contractos referen 
tesa). 

Lei n. 79, de 16 de maio de 1894. 
Estrada de ferro de Uberalia á margem di- 
reita do Rio Grande, abaixo da Cachoeira do Mari- 
bondo. 

Lei n. 83, de 1." de junho de 1894. 
Estrada de ferro de Juiz de Fora ao pontO 
mais conveniente do districto de Santa Rita da Jacu- 
tinga, na estrada de ferro— Sapucahy—. 

Lei n. 88, de 20 de junho de 1894. 
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Bstrada de ferro do ponto mais conveniente 

do ramal do Piau, (E. F. Leopoldina^ ao arraial de 
Santa Barba do Rio Novo. 

Lei n. 95-A-de28 de julho de 1894. 
Bfitrada de ferro do Trino (ramal de Ouro Pre- 
to) ao arraial da Cachoeira do Campo . 

Lei n. 111 de 24 de julho de 1894. 
Estrada de ferro de Uberaba ao Rio Grande, 
na Cachoeira do Maribondo (alteração da lei n. 83, de 
1.° de junho de 1894, sobre). 

Lei n. 135, de 20 de julho de 1895. 
Estrada de ferro da estação, Silveira Lobo, 
(E. F. Leopoldina) á fazenda dó Travessão). 

Lei n. 137, de 20 de julho de 1895. 
Estrada de ferro da eidade de Tbeophilo 
ottoni á cidade de Arassuahy. 

Lei n. 138, de 20 de julho de 1895. 

Estrada de ferro de Bello Horizonte á Es- 
taçfto de Gonçalves Ferreira, naE. F. Oeste de Minas. 

Lei n. 139, de 20 de julho de 1895. 

Estrada de ferro do Muzambinho fauctorí- 
zaçaopara a innovaçSo do contracto com a Companhia) 

Lei n. 149, de 17 de julho de 1896. 

Estradas de ferro de que tratam as leis ns . 
135,— Uberaba a rio Grande, na Cachoeira do Mari- 
bondo, 138,— Theophilo Ottoni a Arassuahy e 139— de 
Bello Horizonte a Gonçalves Ferreira (operações de 
credito ou emprego de saldo orçamentário para oc- 
correr ás despesas com os estudos e construcção das) 

Lei n. 159, de 19 de agosto de 1896. 

Estrada de ferro do Jeqiiitibá á Barra do 

Paraopeba (fixação do custo kilometrico sobre o qual 
deve recahir a garantia de juros referente á). 

Lei n. 174, de 4 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro á Mina do Gandarella. 

Lei n. 179, de 9 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro «Oeste 4le Minas» ( proro- 
gaçSo de prazo para entregar ao trafego o ramal de 
Fitanguy ). 

Lei n. 180, de 9 de setembro de 1896. 

c. L. M. —3 
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filtrada ãe ferro Jul« tle Wérn, á ãw^ntinf^H 

(modificação do traçado da) 

Lei n. 181, de 9 de setembro de 1896. 
Estrada de ferro da estação de Práidos 

na «£. F. Oeste de Minas», á estrada de íerro que Uga 
B. Horizonte á linhar— «Oeste de Minas>. 
Lei n. 182, de 9. de setembro de 1896. 
Bfiitrada de ferro de 4oão (vomes a Piranga 
(innoYação do contracto com o Banco Iniciador de Me- 
lhoramentos para a construcçSo da). 

Lei n. 185, de 11 de setembro de 1896. 
Bstrada <le ferro da Campanha ao rio Sapu- 
cahy — (innovação do contracto com a Comp . E. F. 
MuzambinhOj para a construcçfto do prolongamento 
do ramal da). 

Lei n. 188, de 15 de setembro de 1896. 
Bstrada de ferro €le Boin Retiro na «B. F. do 

Espirito Santo e Minas*^ á Barra Longa. 
Lei n. 18^í, de 15 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro de Hapueahy (estabeleci- 
mento das officinas da). 

Lei n. 189, de 15 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro vielital de Barroso ao Pe- 
sanha (innovaçâo do contracto com o dr. Jo8é Ale- 
xandre de Moura Costa e com a Empreza de Melho- 
ramentos do Brasil concessionaria da). 
Lei n. 1?0, de 15 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro de Porto Novo do Cunha 
ao Rio Pardo, para prolomgamento de seus trilhos 
até a cidade do Mar de Hespanha (innovação do con- 
tracto com a). 

Lei n. 195, de 18 de setembro de 1896. 

Estrada de ferro de Tlieophllo Ottoni a S. 
João Baptista (elevação do capital, garantido pelo 
art. 2.^ da lei n. 52, de 6 de julho de 1893 para a 
const. da). 

Lei n. 196, de 18 de setembro de 1896. 

Estrada €le ferro da LeopoUliiia ( accordo 

para a constrocçao de uma variante que passe pela 
cidade da Viçosa com a). 

Lei n. 197, de 18 de setembro de 1896. 
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ÈSfBttrada do l<brro da Saúde» a entrODCar-SÔ 
na linha do Peçanha, na Itabira de Matto Dentro, ou 
em outro I)onto mais conveniiente (privilegio pára a 
constrttcçao de uma^. 

Lei n. 198, de 18 de setembro de 1896. 
Bstrada de ferro Oente de llf Inas (innovação 
do contracto com a Companhia). 

(1) Lei n. 229, de 28 de setembro de 1897. 
entrada de ferro <<<Oe^te de MliiaH>^ proro- 
gaçSo de prazo para entregar ao trafego o ramal de 
Pitanguy). 

(1) Leis ns. 230, de 28 de setembro 1897 e 241, 
de 6 de setembro de 1898. 

Bstrada de ferro do Turvo a PradoH (pro- 
rogação de prazo para o inicio dos trabalhos da). 

(1) Lei n. 230, de 28 de setembro de 1897, § 
2.« do' art. 1.^ 

Einitra^la de ferro cíe Clirisi^tiauo Ottoui OU 

Lafayette á cidade de Entre Rios, lei n. 139, art, 4." 
(modificação do traçado da) • 

(1) Lei n. 230, de 28 de setembro de 1897, § 3." 
do art. 1." 

E(!$tra4fa de ferrovia eidacle de I tapeei rica 

à cidade da Formiga a entroncar-se na E . F. Barra 
Mansa a Catalão. 

Lei n. 233, de 27 de setembro de 1898. 

Bstrada de ferro entre Gonçalves Ferreira e 
Itapecerica (accordo com a companhia E. F. Oeâté 
de Minas para o alargamento da bitola da) 

Lei n. 233, de 27 de setembro de 1898. 

Entrada de fe^ro da Extrema a iflontet^ 
€laroi>i (prorogação do prazo para o inicio e conclu- 
são dos trabalhos de construcção da). 

Lei n. 241, de 6 de setembro de 1898. 



(1) As leis ns. 229 e 230 de 1897, acham-se incluídas na col- 
lecçaodasleisde 1898. 
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Kstrada de ferro 4( Muzambliilio >> (encam- 
pação da). 

Lei n. 270, de 1.° de setembro de 1899. 

Bstrada» de ferro de extensUo inferior a 50 
kilometros (auctorizaçao para concessão de privilegio 
á construcção de). 

Lei n. 276, de 18 de setembro de 1899. 

Estrada de ferro de Dore^ do Ouaicupé 
(E. F. Muzambinho) ás divisas do Estado de S. Paulo. 

Lei n. 294, de 22 de agosto de 1900. 

Entrada 4le ferro de Dores do Ouaxupe 

manicipio do Muzambinho, á margem esquerda do Rio 
Grande. 

Lei n. 317, de 14 de setembro de 1901. 

Estra^ias de ferro de que trata a lei n. iíT6, 
de 18 de setembro de 1899, quando destinadas ao ser- 
viço das industrias mineralurgicas e metallurgicas (re- 
gulamento á concessão da) 

Lei n. 320, de 17 de setembro de 1901. 

Bstrada de ferro da Capital passando pela 
cidade do Pará, em direcção ádePitanguy. 

Lei n. 354, de 20 de setembro de 1902. 

Ei§itrada de ferrovia linha do Travessão 
a Silveira Lobo á cidade de Leopoldina, passando pela 
de Mar de Hespanha, e da estação da Villa Alegre ou 
suas immediações ao ramal do Alto Mu( iahé, na es- 
tação de Cysneiros por suas proximidades (concessão 
de privilegio á « Leopoldina Railway, Limited » ou 
a quem mais vantagens offerecer para construcção das). 

Lei n. 355, de 20 de setembro de 1902. 

EiStrada de ferr4» Oeste de Minas (encam- 
pação da). 

Lei n. 355, de 20 de setembro de 1902— art. i.\ 

Estrada de ferro do municipío de Araxá fE. 
F. Oeste de Minas) á cidade de Uberaba. 

Lein. 388, de 15 de setembro de 1904. 

Estrada de ferro ligando a cidade de Entre 
Rios á E, F. Central do Brasil (concessão de privile- 
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gio de zona á Sociedade Geral de Minas de Manganez 
Gonçalves Ramos & Comp.). 

Lei n. 402, de 16 de setembro de 1905. 

Estrada de ferro systema 4cCaillet's Monorail» 
do Porto de Faria no rio das Velhas á cidade de Mon- 
tes Claros (concessão de privilegio ao cidadão A. 
Vianna do Castello ou a quem oflferecer mais vantagens 
para a construcção da). 

Lein. 4l0, de22 de setembro de 1905. 

Ksirada de ferro da cidade do Âraxá ao 
porto de Burity, no rio Paracatú (auctorização ao go- 
verno para contractar com o dr. Thomaz Pimentel de 
Ulhoa e João Teixeira Alves ou com quem mais van- 
tagens offerecer a construcção de uma). 

Lei n. 411, de 22 de setembro de 1905.. 

EéStrada de ferro da eidade de Caiubuhy 
ás divisas deste com o Estado de S. Paulo (auctori- 
zação ao governo para contractar com quem maiores 
vantagens offerecer a construcção de uma). 

Lei n. 412, de 22 de setembro de 1905. 

G^tra^la 4te ferro de Haiita Luzia do Ca- 
rambola ao ponto mais conveniente da E. F. Victo- 
ria e Diamantina (privilegio para a construcção da). 

Lei n. 420, de 27 de setembro de 1903. 

Bstra^la de ferro da entação da Conquista 
ou do ponto mais conveniente no município do Sacra- 
mento ao município do Araxá (concessão de privilegio 
á Companhia Mogyana de E. F. para a construcção de 
uma). 

Lei n. 421, de 27 de setembro de 1905. 

EtPitrada de rodaj^em systema « CaiUefs Mo- 
norail», da cidade de Diamantina ao Curvello ou em 
ponto mais conveniente da E . F. Central do Brasil — 
(auctorização de privilegio para a construcção da). 

Lei n. 342, de 15 de setembro de 1902. 

Kstrada i^ara trafegar automóveis, do 
município do Carmo do Rio Claro, margem direita do 
rio Sapucahy á Santa Rita de Cássia (concessão de 
privilegio ao náajor Francisco Gomefe de Oliveira ou á 
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Smprezd que elle organizar para a conetrucção de 
uma). 

Lei n. 413, de de 22 de setembro de 1905. 

ip^Laetore^ da razeuda e seus fiadores, isen- 
çfto do pagamento de juros e extincção da divida pro- 
veniente de falta de pagamento pelo Banco de Minas. 

Lei n 194, de 18 de setembro de 1896. 

Bxeeuçôetíi eiveiN (cartório poronde correm as) 

Lei n. 3Í9, de 17 de setembro de 1902. 

JBicereiolo da advoeac*ia pelos advogados 
provisionados e pelos solicitadores. 

Lei n. 257, de 10 de agosto de 1899. 

Bxci*€*icio da proílsNao pltarmaceiíticsa em 
qualquer parte do Estado, independente de licença 
(concessão aos pharmaceuticos diplomados para o). 

Lei n. 338, de 6 de setembro de 1902. 

B^KLereielo no Estado da arte dentaria e da pro- 
fissão pharmaceutica (regula o). 

Lei n. 403, de 16 de setembro de 1905. 

Kxportaçáo da^ a^iian medicfiiaet^ deLam- 
bary e Cambu juira (prorogação do privilegio para a). 

Lei n. 277, de 14 de setembro de 1899. 

Kx:pIoracao dai^t Mlna«. 

Lei n. 285,' de 18 de setembro de 1899. 

Kxpioraçao de ouro e outros metaes nos rios 
das Velhas e Jequitinhonha. 

Lei n. 326, de 1 2 de j ulho de 1 902. 

Exploração de iniiíeraetii no leito dos rios de 
dominib do Estado (concessão de privilegio para a). 

Lei n. 344, de 15 de setembro de 1902. 

ExpoHíçõeH perio4lieati» do café. de prod^cção 
nacional (autorização ao governo para realizar) . 

Lei n. 325, de 2o de junho de 1902— art. 2,^ 

GxternaÉo d^» IwyniiitiHlo Mineiro (dispo- 
sições relativas ao). 

Lei n. 143, de 23 de julho de 1895. 

BxLternato do Gyuiii»í^*o Mineiro (nomea- 
ção de pessoas extranhas ao corpo docente para o 
cargo de reitor do). 

Lei n. 347, de 17 de setembro de 1902. 
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IS:x4^|iioc^^ dDb divida (0m caso de fftlledmeQto) 
dos fuaccionarios públicos, resultaate da coastrucçâa 
de casas para sua residência na Capital. 

Lei n. 334, de 28 de agosto de 1902. 



Faculdade Livre de Direito de Mjnas G^-. 
racfs (auxilio á). 

Lei n. 62, de 22 de julho de 1893, 

Faculdade p^ivre de Dfreito (auxilío a COn- 
çtrucção de um ediflcio para a). 

Lei u. 206, de 19 de setembro de 1896. 

Fa^^enda-escoia — junto á cidade do Curvei- 
lo para o ensino pratico de agricultura e industria 
pastoril. 

Lei n. 104, de 24 de jqlho de 1894. 

Feira» de içado (creação de) nos municipios de 
Mar de Hespanha, de Ayuruoca (districto do Sacra- 
mento) e na Leopoldina. 

Lei n. 353, de 20 de setembro de 1902. 

Feirag^ de sado (creação de). 

Lei n. )40, de 20 de julho de 1895. 

Feiras de içado nos municipios de Sete Lagoas 
e Barbacena (creação de). 

Lei n. 311, de 5 de setembro de 1901. 

Ferias forenses — Leis n. 35, de 19 de julho 
de 1892 e n. 316, de 2 de setembro de 1901. 

Fiscaes ambulantes (diária a que tem direito 
os). 

Lei n. 96 B, de 17 de julho de 1894. 

jpfscaiixaçao das rendas do Estado (reorgani- 
zação do serviço da). 

Lei n. 142, de 23 de julho de 1895. 

Fprc^ Puidica do Estado (organização e fi- 
xação dá). 

Lei n. 7, de 24 de outubro de 1891^ n. 30, de 
16 de julho de 1892 ; n. 36, de 20 de julho de 1892; 
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n. 60, de 22 de julho de 1893; n. 94, de 19 de ju- 
lho de 1894; n. 112, de 23 de julho de 1894; n. 
127, de 11 de julho de 1895; n. 169, de 2 de se- 
tembro de 1896 ; — n. 213, de 7 de agosto de 1897 ; 
n. 242, de 12 de setembro de 1898 ; n. 256, de 8 de 
agosto de 1899 ; n. 289, de 16 de agosto de 1900; n. 
314, de 10 de setembro de 1901 ; n. 357, de 22 de se- 
tembro de 1902; n. 360, de 27 de agosto de 1903; 
n. 390, de 19 de setembro de 1í^04 ; 414, de 22 de 
.setembro de 1905. 

Forea Foiioiíii do Estado de Minas (fias e de- 
veres da) 

Lei n. 112, de 23 de julho de 1894. 

FiiueeioiíHiiieuto das escolas primarias do Es- 
tado (restabelecimento da disposição do art. 8.** da 
lei n. 221, de 14 de setembro de 1897, referente ao). 

Lei n. 331, de 25 de agosto de 1902. 

G 

OArantia <ie jiiroM para a construcçSo da E. 
F . de Montes Claros ao Salto Grande (concessão de) 

Lei n. 40, de lá de junho de 1893. 

Garantia <ie Jiiroiíi para a construcção da E. 
F. do ponto terminal da E. F. Paraopeba ás divisas 
de Goyaz, na Serra das Araras. 

Lei n. 47, de 12 de junho de 1893. 

Garantia de Juros ás letras hypothecarias 
para auxilio á lavoura e industrias. 

Lei n. 212, de 9 de julho de 1897. 

Gratificação referente á 5." parte dos venci- 
mentos ao professor de arithmetica e álgebra — da 
Escola Normal de Sabará, Francisco de Paula Lopes 
de Azeredo Coutinho e outros em egualdade de con- 
dições. 

Lei n. 93, de 16 de julho de 1894. 

Gratiiieação ao lente que substituo o reitor do 
Gym oasio Mineiro . 

Lei n. 234, de 27 de agosto de 1898— § 2. "do 
art. 1.^ 
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Gratfiieaçtlo aos leotes OU professores pelos 
serviços prestados em exame de madureza. 

Lei n 234, de 27 de agosto de 1898 — art. 2.*>. 

Otnirda cívica no Estado (creaçSo da) 

Lei n. 380, de 27 de agosto de 1904. 

GymnaNio Baypendiaiio (auxilio annual ao) 

Lei n. 98, de 23 de julho de 1894. 
. Oyiiiiiasio Mineiro (disposições relativas ao) 

Lei n. 177, de 4 de setembro de 1896. 

OyiiinaiiiioH (Suppressão das escolas normaes de 
Diamantina -Pouso Alegre e creação nessas localida- 
des de ) 

Lei n. 183, de 9 de setembro de 1896. 

Gymnasio de Ouro l»reto, (cessãO do ediflcio 
onde funccionou o Externato do Gymnasio Mineiro 
em Ouro Preto, á associação que se organizar para 
a fundação do). 

Lei n. 248, de 20 de setembro de 1898. 

H 

Historia Aiiti|s;a iín» Mínskm i&eraeH (im- 
pressão gratuita no Minas Geraes da obra intitulada) 

Lei n 382, de 13 de setembro de 1904. 

HoHpicios de alienados de S. JoãO d'El-ReÍ 
6 Diamantina (auxilio aos) 

Lei n. 50, de 30 de junho de 1893. 



liumiiçracao de trabalhadores no Estado. 

Lei n. 32, de 18 de julho de 1892. 

Imposto de consumo sobre géneros de fora do 
Estado (abolição a partir de 1905, do) 

Lei n. 39?, de 19 de setembro de 1904. 

Imposto sobre arruas e esgotos da Capital. 

Lei n. 28, de 8 de julho de 1892. 

Imposto sobre transmissão de propriedade im- 
movei — inter-viws . 

Lei n. 97, de 21 de julho de 1894. 
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JmpotsÉo sobre o subsidio de senadores e de- 
08 (creaçao de) 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901. 

iiiip«>i»to sobre transmissão de propriedade (al- 
teração da taxa do) 

Le n- 310, de 29 de agosto de 1901. 

impot^to de e^portaçâ^ do toucinho e da ba- 
nba (tara para o pagamento do) 

Lei n. 208, de 19 de setembro de 1896. 

Impofe^to de exportaç&o sobre tecidos, meia», 
camisias de meia de algodãc^ tecidos e saccosde juta, 
tecidos de lã e seda, ocres e tintas, moveis, sola, cer- 
veja e artefactos de ferro (reducção do) 

Lei n. 362, de 10 de setembro de 1903, art. 1/ 

Importo de exportaç«^o sobre pontas de Pa- 
ris, fabricadas no Estado (abolição do) 

Lei n. 362, de 10 de setembro de 1903, art. 2.« 

Importo sobre o volor das transacções commer- 
ciaes (creação do) 

Lei n. 392, de 19 de setembro de 1904. 

Impoti^to de industrias e profissões (modifi- 
cação da Constituição na parte referente ao lançamento 
do) 

Lei n. 6, de 27 de julho de 1905, addicional á 
Constituição do Estado. 

Imposto de industrias e profissões (crea- 
ção do) 

Lei n. 418, de 27 de setembro de 1905. 

Imposto territorial (creacão do) 

Lei n. 271, de 1." de setembro de 1899. 

Imposto territorial (redupçãoa O, 3^ e de- 
ducção de 40 % do valor venal das terras e bemfei- 
torias e arrecadação do) 

Lei n. 301, de 4 de setembro de 1900, ai ts. 17 e 18. 

imposto territorial (disposições referentes ao) 

Lei n. 343, de 15 de setembro de 1902. 

Imposto territorial (estabelece a multa de 
25 % ao proprietário ou occupante de terras que até 
a data desta lei não tiver feito o lançamento da) 

Lei n. 372, de 17 de setembro de 1903, 
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Imposto terrf toriai ( reáxxcçSio de 20 % da 
porcentagem estabelecida pelo ar t. 17, da lei n. 301, 
de 4 de setembro de 1900, revogação do art. 3.^ da 
lei n. 372, de 17 de setembro dr) 19 J3, deflnição do 
que se entende por bemfeitorias e modo de cobrança 
do) 

Lei n. 393, de 19 de setembro de 1904, art. 7, 
§§ 1.^ e 2.^ 

ImpreiíHu Ofiicial do Eistado (creaçSo da) 

Lei n. 8, de 6 de novembro de 1891. 

imprentiM^ Offielal €|<» Kstmio reorganização 
da) 

Lei n. 40, de 21 de julho de 1892. 

Imprensa Offieial «lo Bstailo (vencimentos de 

diversos empregados da) 

Lei n. 61, de 22 de julho de 1893. 

Imprensa Ciliciai do lotado (vencimentos de 
diversos empregados da) 

Lei n. 128, de 12 de julho 1895. 

Impressão gratuita na Imprensa Offlcial do Es- 
tado do quadro demonstrativo das distancias entre m 
sedes dos municípios do Estado. 

Lei n. 57, de 18 de julho de 1893. 

Impressão de um livro inédito de Bernardo 
Guimarães nas oficinas do Minas Giraes, 

Lei n . 313, de 6 de setembro de 1901 . 

Impressão gratuita da obra intitulada — Histo- 
ria Antiga das Minas Geraes. 

Lei n. 382, de 13 de setembro de 1904. 

Ineompatibiiidade de funccionarios públicos 
para eleições de membros do Congresso Mineiro. 

Lei n. 348, de 17 de setembro de 1902. 

Indemnizações de passagens de immigrantes 
(modificação da íei n. 32, de 18 de junho de 1902) 

Lei n. 117, de 7 de junho de 1895. 

Imdemnizacão de serviços medicos do dr. 
Carlos Ferreira AlVes á sua viuva d . Maria José Al- 
vim Ferreira Alves. 

Lei n. 215, de 27 de agosto de 1897. 
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Indulto e comiutituçAo de penuH impostas 
aos réos de crimes communs, sujeitos a jurisdição do 
Estado. 

Lei n. 10, de 9 de novembro de 1891. 

iiiiiovttçao de contracto com o Banco Inicia- 
dor de Melhoramentos sobre estrada de ferro Rio Doce . 

Lei n. 130, de 20 de julho de 1895. 

innovuçao de contracto com a companhia — E. 
F. Muzambinho (auctorizaçao para a) 

Lei n. 149, de 17 de julho de 1896. 

iniiovaçao do contracto com o Banco Iniciador 
de Melhoramentos para a construcção da E. F. João 
Gromes a Piranga. 

Lei n. 185, de 11 de setembro de 1896. 

iniiovaçuo do contracto com a Companhia E. 
F. Muzambinho para a construcção do prolongamen- 
to do ramal férreo da Campanha ao Rio Sapucahy . 

Lei n. 188, de 15 de setembro de 1896. 

innovaçao do contracto com o dr. José Alexan- 
dre de Moura Costa e com a Empresa de Melhora- 
mentos do Brasil concessionários da E . F. Viccinal 
do Barroso ao Pomba. 

Lei n. 190, de 15 de setembro de 1896. 

innovaçao do contracto com a companhia E. 
F . de Porto Novo do Cunha ao Rio Pardo para o pro- 
longamento de seus trilhos até a cidade de Mar de 
Hespanha. 

Lei n. 195, de 18 de setembro de 1896. 

innovaçao do contracto com a companhia E. 
F. Oeste de Minas— sobre garantia de juros— (trecho 
da estrada construída entre a estação de S. Francisco 
e a Barra do Paraopeba. 

(1) Lei n 229, de 28 de setembro de 1897. 

instaiiaçao do Coii^re^Ho Legislativo Minei- 
ro. 

Lei n. 124, de 11 de julho de 1895. 

Instituto Vaeoinieo na Capital (creação de) 

Lei n. 12, de 13 de novembro de 1891. 



(1) A hn n. 2^ tle 1897 está incluida na collecção de 1898. 
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Instituto Municipal do Fructal (subvenção ao) 

Lei n. 165, de 25 de agosto de 1896. 

Instituto destinado ao ensino tbeorico e pratico 
de Agronomia, Zootechnia, Artes e Oflacios (subven- 
ção ao) 

Lei n. 415, de 23 de setembro de 1905. 

Instituição de um conselho deliberativo eleito 
pelo povo na Ôapital do Estado. 

Lei n. 275, de 12 de setembro de 1899. 

institui^*ão provisória das Prefeituras creadas 
em Estações de aguas mineraes. 

Lei n. 373, de 17 de setembro de 1903-art. 12. 

instrucçao publica do Estado (nova organiza- 
ção da). 

Lei n. 41, de 3 de agosto de 1892. 

Instriieçao pui>iioa primaria (disposição so- 
bre a). 

Lei n. 221, de 14 de setembro de 1897. 

instrucçôes sobre O processo criminal e regu- 
lamento referente ao Tribunal da Relação (Leis ns. 17 
el8.) 

Lei n. 133, 17 de julho de 1895. 

instrueção publica (preparo de um livro mi- 
neiro para educação moral e civica). 

Lei n. 397, de 2 de setembro de 1905. 

instruoeao publica do Estado (nova organi- 
zação da). 

Lei n. 281, de 16 de setembro de 1899. 

Internato ííí% tiymoasio Mineiro (augmentO 

de vencimentos do reitor, do professor de desenho e do 

secretario do). 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, art. 3/ 
Internato do Gymnasio Mineiro (abertura 

e encerramento das aulas no). 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, art. ò.\ 
Internato cio €«yninasio Mineiro (annexaçftO 

de cadeiras no). 

Lei n. 340, de 13 de setembro de 19Ó2. 
Internato do Gymnanio Mineiro (creação 

do logar de porteiro do). 
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Lei n. 340, de 13 de setembro de 1902, art. 2.\ 

introducçao 6 localização de immigraQtes (re- 
vogação dos ârts. 26 e27 da lei n. 19, de 26 de 
novembro de 1891, sobre operações de créditos para a). 

Lei n. 26, de 4 de junho de 1892. 

isenç&o de impostos para os machinismos desti- 
nados ao fabrico de productos lácteos, sabão velas 
stearicas e formicida. 

Lei n. 155, de 8 de agosto de 1896. 

Isenção do imposto de exportação das aguas mi- 
neraes do Estado. 

Lei n. 160, de 19 de agosto de 1896. 

Isenção de pagamento de juros a exactorès 
Fazenda e seus fiadores e extincção de dividas 
exactorès proveniente da falta de pagamento pelo Ban- 
co de Minas. 

Lei n. 194, de 18 de setembro de 1896. 

Isenção de impostos ás sociedades fundadas no 
Estado para proporcioijarem a venda do café no ex- 
trangeiro. 

Lei n. 324, de 26 de junho de 1902. 

isenç&o do pagamento do imposto de transmissão 
referente ao prédio da Santa Casa de Caridade do dis- 
tricto de N. Senhora do Bom Despacho. 

Lei n. 376, de 30 de junho de 1904. 

Isenção de impostos, durante 5 annos, para os 
productos' lácteos, similares aos da industria européa 
(torna extensiva ás fabricas já existentes a disposição 
da lei n. 3.569, de 25 de agosto de 1888, na parte 
referente ao art. 4.% § 11, n. 2). 

Lei n. 89, de 23 de junho de 1894. 



j 



áuntu Convmerciaf na Cscpital do Estado 
(creação da). 

Lei n. ôl, de 5 de julho de 1893. 

étiiw.eig tnnnicipaes nos termos sédeâ" de co- 
marcas de 1. ' entrancia (creação dos caír^i^* de^. 

Lein. 407, de 19 de setembro de 1905. 
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Lavras (aonallaçâo de uma decisão da Camra 
Mtínicipal de). 

Lei n. 315, de \2 de setembro de 1901. 

Lià^-r^i» (anntíUaçao do § 72 do art. 1.*» da íei n. 
292, de 1901, da Caínara Manicipal de). 

Lei n. 377, de 10 de agosto de 1904. 

LegiíHlaçao eleitoral do Estado (reforma da). 

Lei n. 371, de 17 de setembro de 1903. 

Le^ltimH^ao do i>oNse e concessão de terras 
publicas. 

Lei n. 173, de 4 de setembro de 1896. 

Lef^9 deet»etoH, re^oliiçoe^ e regulamentos 
(obrigatoriedade das). 

Lei n. 4, de 25 de setembro de 1891. 

Lente» e professores de estabelecimentos áè 
eftsino (substhaiçao de). 

Lei n. -^34, de 27 de agosto de 1898 . 

Lentes e profoNNòroN de ensino superiot, se- 
cundário ou normal (desincompatibilídade para cargos 
municipaes). 

Lei n. 300, de 31 de agosto de 1900. 

Lentétíi iitÉ Eiiíeoia ctè Pharniaefa em dispo- 
nibilidade (vencimentos que percebem os). 

Lei n. 351, de 17 de setembro de 1902. 

Lleença á professora d . Alsira Josephiná Per- 
petua Neves, do Espirito Santo de Datas. 

Lei n. 14, de 13 de novembro de 1891. 

Lleença ao tabellião da Varginha — Francisco 
Qaifltino da Costa e Silva e ao escrivão de orphaos da 
comarca de Araxá — José Manoel Teixeira. 

Lei n. 70, de 27 de julho de 1893. 

Ll^en^áí ao juiz de direito da comarca de Cata- 
guazes— bacharel José Maria de Campos Cordeiro. 

Lei n. 86, de 7 junho de 1894. 

Licença aos escrivães de orphãos das comarcas 
do Sacramento e Ourvello— Manoel Cassiano de Oliveira 
França e Simpliciano Pinto da Silva. 

Lei n . 87, dé 14 de jufiM rfè 1894. 
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LIcençA aos escrivães de orphSos das comarcas 
de Montes Claros, Manhuassú, Juiz de Fora (2."), Do- 
res do Indayá, aos tabelliaes de Piumhy, S. Gonçalo 
de Sapucahy e ao partidor e contador de Juiz de Fóra. 

Lei n. 108, de 24 de julho de 1894. 

Licença a funccionarios de justiça das comarcas 
de S. Sebastião do Paraiso, Juiz de Fora, Lavras, 
Itapecerica, Campo Bello, Bagagem e Leopoldina. 

Lei n. 131, de 17 de julho de 1895. 

Lieença aos funccionarios de justiça das comar- 
cas deMuriahée S. Sebastião do Paraiso -Francisco 
Januário de Magalhães Portilho e António José Ribeiro. 

Lei n. 132, de 17 de julho de 1895. 

Licença ao desembargador Amador Alvares da 
Silva. 

'^ Leis ns. 151, de 24 de julho de 1896 e 216, de 3 de 
setembro de 1897. 

Licença ao l.** tabellião da comarca de Patroci- 
cio e ao 2.'' da de Sabará. 

Lei n. 158, de 19 de agosto de 1896. 

Licença ao Juiz de direito da comarca de Cae- 
té, dr. Francisco de Assis Barcellos Corrêa. 

Lei n. 163, de 25 de agosto de 1896. 

Licença aos funccionarios de justiça das comar- 
cas do Rio Claro e Manhuassú— Joaquim Leite Soares 
Pinto e Francisco de Paula Santos. 

Lei n. 191, de 18 setembro de 1896. 

Licença ao juiz de direito da comarca de Cata- 
guazes— dr! José Fernandes Torres. 

Lei n. 192, de 18 de setembro de 1896. 

Licença ao flscal das rendas do Estado, Verís- 
simo António da Silveira. 

Lei n. 214, de 25 de agosto de 1897. 

Licença ao official do registro de hypothecas da 
comarca de Juiz de Fora e ao 1/ oíHcial da Secretaria 
das Finanças— António Carlos Felicíssimo. 

Lei n . 217, de 3 de setembro de 1897 . 
Licença ao amanuense da Directoria de Hygiene 
— Xenofonté Renault. 

Lei n. 226, de 18 de setembro de 1897. 
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Licença á inspectora de alumnos da Escola Nor- 
mal de Juiz de Fora- d. Guilhermina Rosa Torres. 

Lei n. 235, de 27 de agosto de 1898. 

Licença ao juiz de direito da comarca de Boa 
Vista do Tremedal, bacharel Victorino António do 
Sacramento. 

Lei n. 236, de 27 de agosto de 1898. 
. Licença ao escrivão de orphãos da comarca de 
Pouso Alto— João Guilherme Ferreira de Castro. 

Lei n. 339, de 1.^ de setembro de 1898. 

Licença ao 1.** tabellifio da comarca de Três Co- 
rações do Rio Verde— Casemiro Avellar . 

Lei n. 243, de 17 de setembro de 1898. 

Licença a diversos funccionarios de justiça . 

Lei n. '247, de 20 de setembro de 1898. 

Licença a funccionarios de justiça das comarcas 
de Uberaba e S. António do Machado e á professores pú- 
blicos de Santa Anna, município de Ouro Preto e de 
Três Corações do Rio Verde. 

Lei n. 250, de 3 de julho de 1899. 

Licença ao escrivão de orphãos da comarca de 
Leopoldina José Rodrigues do Coura. 

Lei n. 253, de 21 de julho de 1889. 

Licença a funccionarios de justiça das comarcas 
de Pitanguy, Passos e Palmyra. 

Lei n. 258, de 16 de agosto de 1899. 

Licença a diversos funccionarios de justiça das 
comarcas de Araguary e Santo António do Machado. 

Lei n. 261, de 18 de agosto de 1899. 

Licença a funccionarios de justiça das comarcas 
de Dores de' Indayá, Bom Successo e Christina, ao pro- 
fessor primário de Santa Quitéria, município de Saba- 
rá, ao lente do portuguez do Internato do Gymnasio 
Mineiro, em Barbacena e a um conferente da Recebe- 
doria de Minas, na Capital Federal. 

Lei n. 262, de 18 de agosto de 1899. 

Licença ao l."" tabellião da comarca de Jaguary 
e á professora de instrucção primaria do Bairro Alto. 

Lei n. 267, de 26 de agosto de 1899. 

C. L. M.-4 
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Licença ao lente de mechanica e at^tronomia do 
Externato do Gymnasio Mineiro Domiciano RodriguiBS 
Vieira. 

Lei n. 278, de 14 de setembjo de 1899. 

Licença ao contador, partidor e distribuidor da 
comarca de Curvello António Alves de Sousa Nêtte. 

Lei n. 279, de 14 de setembro de 1809. 

Licença a í\inccionarios de justiça das Comarcas 
da Leopoldina, Campo Bello, Dores de Indayâ e Cata- 
guazes ; ao professor da 2.* cadeira da cidade de Aras- 
suahy e ao porteiro da Repartição de Terras. 

Lei n. 280, de 14 de setembro do 1899. 

Licença â inspectora de alumnas da Escola Nor- 
mal deJuizde Fora, d. Guilhermina Rosa Torres. 

Lei n. 283, de 18 de setembro de 1899. 

Li<^nça ao partidor e distribuidor da comarca da 
Capital Edmundo Alves Horta. 

Lei n. 284, de 18 de setembro de 1899. 

Licença (em prorogação) ao engenheiro Antero 
Pereira de Magalhães. 

Lei n. 288, de 13 de agosto de 1900. 

Licença (em prorogação) ao professor da 2." ca- 
deira da cidade de Arassuahy Raphael de Mattos Pai- 
xão. 

Lei n. 295, de 22 de agosto de i900. 

Licença (em prorogação) a fonccionarios de jus- 
ti(^a das comarcas de Sabará e Pouso Alto. 

Lei n. 297, de 27 de agosto de 1900. 

Li<^nça ao partidor da comarca de Juiz de Fora 
Manoel A. de Assis Aguiar e ao professor de Jequilibà, 
município de Sete Lagoas, José dos Reis Netto. 

Lein. 297, de 27 de agosto de 1900, 

Lic^tiça aos funccionario de ordem admijii^itti- 
va e judiciária (faculdade ao governo do Estado para 
a concessão de) 

Lei n. 307, de 13 de agosto de 1901. 

Licença â professora e ao professor da 2.'' ca- 
deira de Alienas. 

Leis ns. 365 e 366, de 12 de setembro de 1903. 
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Mcença á profeworn publicada Pitanguy (proró- 
gaçSlo da) d. Rosa Faustiua de Azevedo Lobato. 

Lei n. 369, de 15 de setembro de 1903. 

Ucença a funccionarios de justiça das comarcas 
de Bello Horizonte, Sacramento e Piumhy. 

Lei n. 386, de 13 de setembro de 1904. 

Liicençtt âo dr. Mário Augusto Brandfio de Amo- 
rim, juiz municipal do termo da Capital (concessão de) 

Lei n . 404, de 18 de setembro de 1905. 

Ueenca a diversos funccinnaríos públicos. 

Lei n/409, de 19 de setembro de 1905. 

Limites de Mina» com OS Estados limitrophes 
(ajuste com os respectivos governos afim de nos pon- 
tos duvidosos e contestados serem estudados e fixa- 
dos os). 

Lei n. 66, de 26 de julho de 1893. 

Llmftet^ de Mlttan com OS Etitodos limitrophes 
(créditos extraordinários e supplementares para o es- 
tudo dos) . 

Lei n. 99, de 24 de julho de 1894, art. 2". 

Liivro inédito de Bernardo Guimarães (impres- 
são nas officinas do Minas Geraes) 

Lei n. 313, de 6 de setembro de 1901. 

Wvro genuinamente Mineiro para a educação 
moral e civica nas escolas (auctorização ao governo 
para a impressão de \xm) . 

Lei n. 397, de 2 de setembro de 1905. 

Localidades a serem estudadas para a con- 
strucção da nova Capital. 

Lei n. 1, de 28 de outubro de 1891, addicional a 
Constituição do Estado). 

Lotei^ian do Ekstado e das Camarás Munici- 
pães (concessão e venda de bilhetes das). 

Lei n. ^Í7,de 19 de setembro de 1896. 

Lotêrias extrangeiras, de outros Estados e do 
Districto Federal (prohibição da venda no Estado de 
bilhetes das). 

Lei n. 207, de 19 de setembro de 1896. 
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Loterias do Conservatório de Musica de Barba- 
cena (novo destino ao producto das). 

Lei n. 298, de 31 de agosto de 1900. 

Loterlas concedidas ou contractadas com as mu- 
nicipalidados (transferencia para o Estado das). 

Lei n. 361, de 10 de setembro de 1903. 

Lotes de terrenos aos funccionaríos públicos no- 
meados depois do Dec. n. 803 (concessão de). 

Lein. 231, de 28 de julho de 1898. 

Lotes de terrenos aos proprietários em Ouro Pre- 
to, ausentes dessa cidade (novo prazo para requeri- 
mento de). 

Lei n. 231 , de 28 de julho do 1898. 

Lotes de terras do Estado a todo o cidadão bra- 
sileiro que o requerer (concessão gratuita de). 

Lei n. 269, de 27 de agosto de 1899. 

Lyceu de Artes e Offlcios de Ouro Preto (auxilio 



ao) 



de). 



Lei n. 49, de 22 de junho do 1893. 

M 

Matricula de alumnos nas Escolas Normaes. 
Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901, art. 4*. 
Medico da Cadeia da Capital, creação do logar 



Lei n. 63, de 22 de julho de 1893. 

Medição e demarcação de terras devolutas. 

Lei n. 27, de 25 de junho de 1892. 

Modiflcaçuodas leis ns. 17 e 18, de 20 e 28 de no- 
vembro de 189] (causas eiveis, organização e divisão 
judiciaria) . 

Lei n. 72, de 27 de junho de 1893. 

Modificação do contracto celebrado com a Com- 
panhia E. F. (Jeste de Minas (auctorizaçâo ao gover- 
no para fazer a). 

Lein. 109, de 24 de julho de 1894. 

Modificação da lei n. 32, de 18 de junho de 
1892 (indemnização de passagens de immigrantes). 

Lei n. li 7, de 7 de junho de 1895. 
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• Modificação do traçado da E F. de Juiz de 
Fora a Jacutinga (auctorização ao governo para fazer 
a). 

Lei n. 181, de 9 de setembro de 1896. 

Modificac&o do traçado daE. F. do que trata 
o art. 4 dalei'n. 139, de 20 de julho de 1895 (E. 
F. entre as estações de Christiano Ottoni em Lafaye- 
te e a cidade de Entre Rios). 

(1) Lei n. 230, de 28 de setembro de 1897. 

Modificação da lei n. 345, de 17 de setembro 
de 1898 (feiras.de gado). 

Lei n. 303, de 5 de julho de 1901. 

Modificação dos contractos com os concessio- 
nários das feiras de gado, de Três Corações do Rio 
Yerde e Bemfica. 

Lei n. 303, de 5 de julho de 1901. 

Modificação da Constituição, em relação ao po- 
der judiciário/ do regimen municipal e ao regimeii 
eleitoral. 

Lei addicional n. 5, de 13 de agosto de 1903. 

Modificação da lei n . 393 de 19 de setembro 
de 1904, (Orçamento do Estado). 

Lei n. 395, de 23 de dezembro de 1904. 

Modificação da Constituição do Estado em re- 
lação aos impostos de industrias e profissõ9s e predial. 

Lei n. 6 addicional á Constituição do Estado, de 27 
de julho de 1905. 

Montagem de laboratório de sciencias naturaes 
no Internato do Gymnasio Mineiro. 

Lei n. 29, de 15 de julho de 1892. 

Montagem de um gabinete de chimica no Colle- 
gio do Caraça (auxilio para). 

Lei n . 54, de 17 de julho de 1893. 

Monte Carmello (denominação dada á cidade, 
^o município e á comarca de Carmo da Bagagem) 

Lei n. 286, de 25 de julho de 1900, 



(1) Glste^ lei acha-9e incluída m coUecçao de ld9a* 
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Montepio aos funccionarios públicos do Estado, 
ou çeculio obrigatório (revogação do art. 106 da Cons- 
tituição do Estado e creação de). 

Lei n. 4, de 16 de setembro ne 19u2, addicional 
á Constituição do Estado. 

HfonteN riaroH (annullação de leis da Camará 
Municipal de) 

Lei n. 312, de 5 de setembro de 1901. 

Monumento commemoratiro da data de 21 de 
abril de 1892— 1/ Centenário da morte de Tiradentes. 

Lei n. 3, de 25 de setembro de 1891. 

Moratória ao ex-collector do Carmo do Rio Cla- 
ro Augusto César Barbosa. 

Lei n. 265, de 23 de agosto de 1899. 

Moratória ao coUector do Município de Sacra- 
mento, Daniel Gonçalves Castanheira. 

Lei n. 9ò— A-^de 17 de julho de 1894. 

Malta ao proprietário ou occupante de terras 
que até a data desta lei nao tenha feito declaração 
para o lançamento do imposto territorial. 

Lei n. 372, de 17 de setembro de 1903. 

Manl^iploft de S. Sebastião da Pedra Branca 
e Passa Quatro ( declaração de acharem-se compre - 
hendidos na lei n. U, de 13 de novembro de 1891 
os) 

Lei n. 24, de 25 de maio de 1892. 

Mutilelploii e districtos creados pela lei n, 319, 
de 16 de setembro de 1901 ( Comarcas a que pretem- 
cem os) 

Lei n. 345, de 17 de setembro de 1902. 

N 



EíaTegação a vapor do rio Sapucahy, entre 
Piranguinha e Pouca Massa ( auctorização ao Gover- 
no para contractar a ) 

Lei n. 59, de 18 de julho de 1893. 
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IVomeaçAo de Contmandaate ãm Brig^a- 
da Policial ( creaçâo de logares, e divisão da Bri* 
gada em batalhões e ) 

Lei n. 171, de 3 de setembro de 1896. 

Momeaçfto para o cargo de Reitor do Externa- 
to do Gymnasio Mineiro ( faculdade de recahir em 
pessoa extranha á Corporação docente a ) 

Lei n. 347, de 17 de setembro de 1902. 

JVoticiarista da Imprensa OíHcial ( elevu^o 
dos vencimentos do ) 

Lei n. 193, de 18 de setembro de 1896. 

NovH denominação á Villa de Guarará. (Villa 
do Espirito Santo de Guarará). 

Lei n. 84, de 6 de junho de 1894. 

IVoTa organização da Instrucção Púbica do Estado. 

Lei n. 281, de 16 de setembro de 1899. 

If OFa denominação á cidade, municipio e comar- 
ca do Carmo da Bagagem. (Monte Carmello) 

Lei n. 286, de 25 de julho de 1900. 

Ifova denominação á cidade, municipio e co- 
marca da Bagagem. (Estrella do Sul) 

Lei n, 319, de 16 de setembro de 1900, art 24. 

Mora denominação á Capital do Estado. (Bello 
Horizonte) 

Lei n. 302, de 1.' de julho de 1901. 

IfoTo destino ao producto das loterias do Con- 
servatório de Musica de Barbacena. 

Lei n. 298, de 31 de agosto de 1900, 

rVoFo praso para o requerimento de lotes aos 
proprietários de Ouro Preto que não o fizeram por 
estarem fora do Estado ou por motivos de enfermidade. 

Lein. 231, de 28 de julho de 1898. 

Mueleos Colonlaes ( auctorização para o es- 
tabelecimento de seis) 

Lei n. 150, de 20 de julho de 1896. 

O 

Obrigatoriedade das leis, decretos, resoluções 
e regulamentos. 

Lei n. 4, de 25 de setembro de 1891. 
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Officiai de i^abinete da Presidência do Esta- 
do ( elevação dos vencimentos do ) 

Lei n. 156, de 8 de agosto de 1896. 

Operações de credito OU emprego de saldo 
orçamentário para occorrer ás despesas com os estu- 
dos e construcção das estradas de ferro de que tratam 
as leis ns. 135, 138 e 139. Uberaba ao rio Grande, 
Theophilo Ottoni a Arassuahy e Bello Horizonte a 
Gonçalves Ferreira) 

Lei n. 159, de 19 de agosto de 1896. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1892. 

Lei n. 10, de 26 de novembro de 1891. 

Orçrmeiíto da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1893. 

Lei n. 39, de 21 de julho de 1892. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1894. 

Lei n. 65, de 25 de julho de 1893. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercido de 1895. 

Lei n. 107, de 26 de julho de 1894. 

Orçamento da receita e despesa para o exer- 
cido de 1896. 

Lei n. 147, de 23 de julho de 1895. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercido de 1897. 

Lei n. 211, de 19 de setembro de 1896. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1898. 

Lei n. 227, de 27 de setembro de 1897. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
a exercido de 1899. 

Lei n. 246, de 20 de setembro de 1898. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1900. 

Lein. 282, de 18 de setembro de 1899. 
Ornamento da receita e despesa do Estado pars^ 
O exercício de 1901. 

Lei n. 301, de 4 dQ setembro çle 1900. 
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Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1902. 

Lei n. 323, de 25 de setembro de 1901. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercício de 1903. 

Lei n. 356, de 20 de setembro de 1902. 

Orçamento da receita e despesa do Estado para 
o exercicio de 1904. 

Lei n. 374, de 19 de setembro de 1903. 

Orçamento da receita e despesa ds Estado para 
o exercício de 1905. 

Leis ns. 393, de 19 de setembro de 1904, 395, 
de 23 de dezembro de 1904. 

Orçamento da receita e despesa para 1906. 

Lefn. 422, de 29 de setembro de 1905. 

Orçamentos municipaes ( disposições sobre os ) 

Lei n. 305, de 30 de julho de 1901. 

Ordenado dos escrivães da Relação ( elevaçSo 
do ) 

Lei n. 249, de 28 de junho de 1899, art. 3\ 

Organização Municipal • 

Lei n. 2, de 14 de setembro de 1891. 

Organização e divisão judiciaria. 

Lein. 18, de 28 de novembro de 1891. 

Organização Policial. 

Lei n. 30, de 16 de julho de 1892. 

Organização da Forca Publica. 

Lein. 36, de 20 de julho de 1892. 

Orgonizaçâo da Força Publica COm a de- 
nominação de Brigada Policial de Minas Geraes. 

Lei n. 60, de 22 de julho de 1893. 

Organização da Força Publica do Estado, 
om a denominação do Brigada Policial, para o exer- 
cicio de 1897. 

Lei n. 169, de 2 de setembro de 1896. 

Organização do ensino proflcional primário . 

Lein. 203,' de 18 de setembro de 1896. 

Organização da Força Policial do EstadO 
para o exercicio* de 1898. 

Lei n. 813, àe 7 de agosto (Je 1897. 
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OriJçaiitaEaeAo 6 âxaçfio da Força Publica para 
o exercício de 1900. 

Lei n. 256, de 8 de agosto de 1899. 

Ori^anizaçfto da Força Publica do Estado para 
o exercício de 1901 . 

Lei n. 289, de 16 de agosto de 1900. 

Oriçanizaç&o do ensino primário no Estado (dis- 
posições referentes á) 

Lei n. 341, de 13 de setembro de 1902. 

Or8;anizaçâo Judiciaria e serviço eleitoral 
( disposição sobre a ) 

Lei n. 379, de 22 de agosto de 1904. 

Organização das Prefeitnrais, á municipal, 
á judiciaria e ao serviço eleitoral ( disposições rela- 
tivas á ) 

Lei n . 396, de 23 de dezembro de 1904. 

Organização judiciaria ( disposições referen- 
tes á) 

Leis ns. 35i,del7 de setembro de 1902 e 417, 
de 26 de setembro de 1905. 

Organização de um banco para operar sobre 
credito agrícola. 

Lei n. 400, de 13 de setembro de 1905. 

Ouro Preto ( AnnuUaçâo da tabeliã — G — da 
lei de orçamento para o exercício corrente da Gama- 
ra municipal de ) 

Lei n. 364, de 14 de setembro de 1903. 



Pagamento de gratificação referente a 5." par- 
te de vencimentos ao professor de arithmetica e álge- 
bra da Escola Normal de Sabará — Francisco de Pau- 
la Lopes de Azeredo Coutinho e a outros em egualda- 
de de condições. 

Lei n. 93, de 16 de julho de 1894. 

Pagamento ao professor aposentado — cidadão 
Flávio Epiphanio Pereira, da 5/ parte de seus venci- 
mentos de 1883 a 1888 (auctorizaçao para o). 

Lei n. 244, de 17 de setembro de 1898. 
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Pagamento de estampilhas ao coUector de Juiz 
de Fora — António Caetano Rodrigues Horta -~ (Relê* 
vaçâo de). 

Lei n. 254, de 25 de jalhode 1899. 

Pagamento do alcance para com o Estado ao 
ex-collector do Carmo do Rio Claro — Augusto César 
Barbosa (concessão de moratória para o) 

Lei n. 265, de 23 de agosto de 1899. 

Pagamento de estampilhas ao coUector da cida- 
de de Queluz — José Augusto Moreira de Mendonça 
(Relevação do). 

Lei n. 296, de 22 de agosto de 1900. 

Pagamento ao thesoureiro da Recebedoria de 
Minas -Augusto de Almeida Magalhães (relevação de). 

Lei n. 335, de 30 de agosto de 1902. 

Passagens de trabalhadores asiáticos, (prohibi- 
ção de adiantamento das) 

Lei n. 102, de 24 de junho do 1894. 

Paisagem de immigrantes (modificação da lei 
n. 32 de 18 de junho de 1892, sobre indemnizações de). 

Lein. 117, de 7 de junho de 1895. 

Pecúlio obrigatório OU montepio dos fun- 
ccionarios públicos do Estado. 

Lei n. 4, de 16 de setembro de 1902, — addicio- 
nal á Constituição do Estado. 

Penas impostas aos réos de crimes communs, su^ 
jeitos á jurisdicção do Estads (indulto e commutação 
de). 

Lei n. 10, de 9 de novembro de 18^1. 

Penitenciaria na Capital do Estado (constru- 
cção de uma). 

Tei n. 391, de 19 de setembro de 1904. 

Perdão do resto de pena ao ex-juiz de direito 
da comarca de Philadelphia, bacharel Carlos Mayrink 
Pires Nabuco. 

Lei n. 121, de 26 de junho de 1895. 

Perdão de penas impostas ao réo Felippe Fer- 
reira de Sousa na comarca de Salinas, por crime de 
responsabilidade. 

Lei n. 264, de 23 de agosto de 1899. 
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Perdão do resto das penas impostas ao réo Yir- 
ginio Horácio de Noronha Luz, na comarca do Carmo 
do Rio Claro por crime de responsabilidade. 

Lei n. 291, de 16 de agosto de 1900. 

Perdão do resto da pena imposta pelo juiz de di- 
reito da comarca de Bom Successo aos rèos José Agos- 
tinho Ferreira e outros. 

Lein. 308, de 14 de agosto 1901. 

Perdão do resto da pena imposta pelo juiz de di- 
reito da comarca do Rio Pardo, ao réo Theodoro Se- 
bastião Torres Murta. 

Lei n. 329, de 16 de agosto de 1902. 

Perdão da pena imposta ao réo Belmiro Octa- 
viano Gomes, ex-subdelegado do districto de Bicas. 

Lei n. 35 ), de 12 de agosto de 1903. 

Perdão de pena ao réo Carlos Terra Pereira, 
ex-subdelegado de Paula Lima. 

Lei n. 367, de 15 de setembro de 1903. 

Perdão das penas impostas pelos juizes de di- 
reito das comarcas de S. João Nepomuceno e Juiz de 
Fora aos cidadãos António de Mattos e Laudelino Cus- 
todio Soares. 

Lei n. 381, de 10 de setembro de 1904. 

Perdão de pena ao escriVão de paz do districto 
do Indayá, comarca de Itapecerica — José António de 
Lacerda. 

Lei. n. 408, de 19 de setembro de 1905. 

Permuta de officios de justiça (permissão para a) 

Lei n. 299, de 31 de agosto de 1900. 

Posse de agente executivo, de vereadores, conse- 
lheiros districtaes, juizes de paz etc. 

Lei n. 110, de 24 de julho de 1894, §2.' do artigo 
3.-. 

Posse dos membros do congresso f prazo para a). 

Lei n. 162, de 19 de agosto de 1896. 

Prédio para as sessões do Senado (coustrucção 
de). 

Lei n. 22, de 12 de abril de 1892. 

Prefeituras em estações de aguí^s mineraes e 
tbermaes (instituição provisória das), 
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Lei n. 373, de 17 de setembro de 1903.— artigo 12. 

Prefeituras (disposições referente ás). 

Lei n. 396, de 23 de dezembro de 1904. 

Prémios aos cultivadores do linho e outras plan- 
tas textis e aos viticultores e fabricantes de vinho (au- 
ctorizaçao ao Governo para conferir). 

Lei n. 42, de 13 de maio de 1893. 

Prémios aos expositores mineiros que foram 
premiados na Exposição de Chicago (auctorizaçâto ao 
Governo para conferir). 

Lei n. 48, de 2Í de junho de 1893. 

Prémios agricolas e pastoris de animaçSo e 
aperfeiçoamento das culturas e criação (concessão de). 

Lein. 363, de 12 de setembro de 1903. 

Privilégios (disposições que regulam a conces- 
são de). 

Lein. 148, de 26 de julho de 1895. 

Privilegio para exploração de ouro e outros me- 
taes nos rios das Velhas e Jequitinhonha (concessão 
de). 

Lei n. 326, de 12 de julho de 1902. 

Privilegio para exploração de mineraes no lei- 
to dos rios de dominio do Estado (concessão de) 

Lei n. 344, de 15 de setembro de 1902. 

Privilegio de zona á sociedade Geral de Minas 
de Manganez— Gonçalves Ramos & Comp. para a 
estrada que liga a cidade de Entre Rios á E. F. 
Central do Brasil (concesão de) 

Lei n. 402, de 16 de setembro de 1905, 

Privilegio ao cidadão A. Vianna do Castello ou 
a quem melhores vantagens offerecer para a construc- 
ção de uma estrada de ferro systema Caillefs Mono- 
rail» do Porto do Faria á cidade de Montes Claros. 

Lei n. 410, de 22 de setembro de 1905. 

Privilegio ao major Francisco Gomes de Oli- 
veira ou a empresa que elle organizar para a cons- 
trucção de uma estrada para trafegar automóveis, do 
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tnuuicipio do Carmo do Rio Claro á Santa Rita de 
Cássia (concessâío de) 

Lei n. 413, de 22 de setembro de 1905. 

Privilegio para a construcçâo de uma via fér- 
rea de Santa Luzia do Carangola ao po&to mais con- 
veniente daE. F. Victoria á Diamantina (oonoestóo 
de) 

Lei n. 420, de 27 de setembro de 190r^. 

Privilegio a Companhia Mogyana de E. F. 
para a construcção de uma via férrea da EstaçSo da 
Conquista ou outro ponto mais conveniente, no mu- 
nicípio do Sacramento, ao municipío do Araxá {con- 
cessão de) 

Lei n. 421, de 27 de setembro de 1905. 

Proee00o de causas civeiâ e commerciaes. 

Lei n. 17, de 20 de novembro de 1891. 

Proeesso dos crimes ou contravenções da com- 
petência dos tribunaes correccionaes (provê sobre o). 

Lei n. 45, de 6 de junho de 1893— art. 2.\ 

Proeesso erlminal (instrucção EObre o). 

Lei n. 133, de 17 de julho de 1895. 

Prodiietos chimlcois e apparelhos necessários 
para o tratamento dos vinhedos atacados de moléstias 
(acquisição no extrangeiro de). 

Lei n. 92, de U de julho de 1894. 

Professores e lentes estaduaes quando eleitos 
durante os trabalhos legislativos (desincompatibilida- 
des dos) 

Lei n. 130, de 17 de julho de 1895. 

Prolongamento do actuai anno lectivo das es- 
colas normaes até 15 de maio de 1898 e mais disposi- 
ções sobre o assumpto. 

Lei n. 225, de 17 de setembro 1897. 

Proiongameato do ramal feneo da cidade de 
Itapeceryca á cidade da P^ormiga a entroncar-se na E. 
F. de Barra Mansa a Catalão. 

Lai n. 233, de 27 de setembro de 1898. 
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iProÉiiotores de jni^ça, náo diplomados em di- 
reito ("revogação do paragrapho único do art. 167, da 
lei n. 18, sobre os vencimentos dos) 

Lfei n. 44, de 29 de maio de 1893. 

Promotor de justiça da comarca de Bello Hori- 
zonte (vencimentos do) 

Lei n. 345, de 17 de setembro de 1902,— art. 6 A 

Promotoria de justiça na comarca de Juiz de 
Fora (creação de segunda) 

Lei n . 123, de 11 de Julho de 1895 . 

Próprio do Estado existente na Cachoeira do 
Campo (doação aos salesianos do) 

Lei n. 43, de 22 de maio de 1893. 

Prorogaçao de prazo â E. F. Oeste de Minas 
para entrega ao trafego do ramal de Pitanguy . 

Leis n. 180, de 9 de setembro de 1896 e 230 de 28 
de setembro de 1897 — {\) e 241, de 6 de setembro de 
1898. 

Proro^açao de prazo ao concessionário da E. de 
F . do Turvo a Prados para inicio dos trabalhos de con- 
strucção ató que chegue á cidade do Turvo a E F. Sa- 
pucahy. 

Lein. 230, de 28 de setembro de 1897, § 2." do 
art. 1.^ 

Proro^açtito de prazo á Componhia Viação Fer- 
re^. Sapucahy para inicio e conclusão dos ti abalhos de 
conístrucção da E. F. da Extrema a Montes Claros. 

Lei n. 241, de 6 de setembro de 1898. 

Proro^eao de privilegio para a exploração das 
a^uas medidoães de Lambary e Cambuquira. 

Lei n. 277, de 14 de setembro de 1899. 

Proropçaçilo de licença ao engenheiro Antero 
PWeira de Magalhães. 

Lei n. 288, de 13 de agosto de 1900. 



(1) A lei 21. 230 acdia-se tia eoiiecção ^de 1898. 
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Prorosaç&o de licença ao professor de Aras- 
suahy -Raphael de Mattos Palifto. 

Lei n. 295, de 22 de agosto de 1900. 

Prorosaç&o de licença á professora publica de 
Pitanguy. 

Lei n. 369, de 15 de setembro de 1903. 

Provimento de cadeiras de instrucçSo primaria 
e secundaria (revogação da lei que estabelece prazo de 
concurso para o) 

Lei n. 53, de 7 de julho de 1893. 



duadro demonstrativo das distancias entre as se- 
des dos município ("impressão gratuita na Imprensa 
Official do Estado doj 

Lei n . 57, de 18 de julho de 1893. 

dueiuz (annullaça:o da lei n. 88, de 1/ de dezem- 
bro de 1896, referente á creaçáo do districto do Senhor 
Bom Jesus de Congonhas do Campo - da Camará Mu- 
nicipal de) 

Lei n. 368, de 15 de setembro de 1903. 



R 



Reducç&o de vencimentos dos professores das 
aulas praticas annexas ás escolas normaes. 

Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901. 

Reducção dos impostos de exportação de vários 
artigos e abolição do imposto de exportação sobre pon- 
tas de Pariz, fabricadas no Estado. 

Lei n. 362, de 10 de setembro de 1903. 

Reforma dos officiaes e praças dos corpos mi- 
litares do Estado. 

Lei n. 5, de 30 de setembro ee 1891 . 

Reforma dos offlciaes e praças da Brigada Poli- 
cial do Estado (reducção do tempo para a). 

Lei n. 1^22, de 15 de setembro de 1897. 
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Refamift eleitoral. 

Lei n. 2u, de 26 de novembro de 1891. 

Refbriun, da legislação eleitoral. 

Lein. 371, de 17 de setembro de 1903. 

Reforma judiciaria. 

Lei I). 17õ, de 19 de setembro de 1903. 

Regalia de normalista aos indivíduos matricu- 
lados nos cursos superiores do Império (revogação da 
n. 3.412, de 27 de Julho de 1887 e do § 2/ do art. 4/ 
da lei n, 3.569 de 25 de agosto de i888, que confere a). 

Lei n. 53, de 7 de julho de 1893. 

Regimen tributário do Estado. 

Lei n. 16, de 19 de novembro de 1891. 

Regimento de custas. 

Lei n. 105, de 24 de julho de ) 894. 

Registro de lirmas OU ra/.ões commerciaes 
(competência ao juiz substituto nas comarcas de fora 
da sede da junta commercial para ordenar o). 

Lei n. 266, de 25 de agosto de 1899. 

Regulamento referente ao Tribunal da Relação 
(decreto n. 585 de 1892). 

Lei n. Itó, de 17 de julho de 1895. 

Regulamento para a concessão de vias férreas 
de que trata a lei n. 276, de 18 de setembro de 1899, 
quando destinadas ao serviço das industrias mineralur 
gicas e metallurgicas. 

Lein. 320, de 17 de setembro de 190L 

Regulamento para concessão de privilégios 
de que trata a lei n. 344, de 15 de setembro de 1902 e 
disposição sobre terrenos diamantinos. 

Lei n. 387, de 13 de setembro de 1904. 

Relevação de dividas aos coloaos dos núcleos co- 
loniaes — S. João d'el-Rei, Rodrigo Silva e Maria 
Custodia. 

Lei n. 202, de 18 de setembro de 1896. 

Relevação de pagamento ao coUector de Manhu- 
assú, Frederico António Dolabella. 

Lei n. 228, de 27 de setembro de 1897. 

C, L. M.— 5. 
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Relevação de pagamento de estampilhas ao col- 
lector de Juiz de Fora, António Caetano Rodrigues Horta. 

Lei n. 5:54, de 25 de julho de 1899. 

Relevação de pagamento de estampilhas ao col- 
lector da cidade de Queluz, José Augusto Moreira de 
Mendonça. 

Lei n. 296, de 22 de agosto de 1900. 

Relevação de pagamento ao thesoureiro da Re- 
cebedoria de Minas, Augusto de Almeida Magalhães. 

Lei n . 335, de 30 de agosto de 1902. 

Relevação de pagamento ao ílscal ambulante 
das rendas do Estado, Francisco Soares Alvim Macha- 
do, aovigia-flscal do Parahybuna, Joaquim Ribeiro do 
Valle e ao administrador da Recebedoria do Poução- 
sinho, coronel José Bernardino de Aquino Leite. 

Lei n. 406, de 19 de setembro de 1905. 

Remoção de juizes de direito para comarcas de 
L" entranciá. 

Lein. 45, de 6 de junho do 1893. 

Renda proveniente de custas judiciarias, (arre- 
cadação de). 

Lei n. 31 de 18 de julho de 1892. 

Rendas do Estado (modificação ou rescisão 
de contractos com a União para arrecadação das). 

Lei n. 37, de 21 de julho de 1892. 

Reorganização das Secretarias de Estado. 

Lei n. 142, de 23 de julho de 1895. 

Reorjs^anizaçao do serviço de fiscalização das 
rendas do Estado e elevação 

Lei n. 1 12, art. 3,' de 23 de julho de 1895. Do n. 
dos fiscaes embulantes. 

Reorganização de diversos ramos do serviço 
publico. 

Lei n. 318, de 16 de setembro de i901. 

Reorganização da Escola de Pharmacia de 
Ouro Preto. 

Lei n. 370, de 17 de setembro de 1903. 
; Repartição cio Terras e Colonização (abertura 
de credito para a iiistallação da). 

Lei n. 55, de 17 de julho de 1893. 
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Repartição d^ Terras fcreaçao do logar de 
um chefe de secção da). 

Lei n. 152, de 24 de julho de 1896. 

Responsabilidade do Presidente e dos Secre- 
tários do Estado, 

Lein. 9, de 6 de Dovembro de 1891. 

Restabelecimento da disposição do art. 8."^ 
da lei D. 221, de 14 de setembro de 1897 sobre o 
funccíonamento das escolas primarias do Estado. 

Lei n. 331, de 25 de agosto de 1902. 

Restabelecimento do art. 128 da lei n. 105, 
de 24 de julho de 1894 sobre conducção aos avalia- 
dores. 

Lei n. 346, de 17 de setembro de 1902. 

Revogação dos arts. 26 e 27 da lei n. 19, de 26 
de novembro de 1891 (introducçáo e localização de im- 
migrantes, construcção de estradas de ferro vicinaes 
e construcção de li. F. de Ouro Preto ao Peçanha). 

Lei n. 26, de 4 de junho de 1892. 

ReTo$s;açao do paragrapho único do art. 167, 
da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891 (vencimen- 
tos de promotores não diplomados em direito). 

Lei n. 44, de 29 de maio de 1893. 

itevogaçao da lei n. 3.412, de 27 de julho de 
1887 e do § 20 do art. 4.*^ da lei n. 3.569, de 25 de 
agosto de 1888 (regalia de normalistas, prazo para o 
concurso sobre o provimento de cadeiras de instru- 
cção primaria e secundaria). 

Lei n. 53, de 7 de julho de 1893. 

Revogação do decreto de 9 de março de 1891 
(offlcio do escrivão do eivei e tabellião do judicial e 
notas da comarca de Uberaba). 

Lei n. 82, de 21 de maio de 1894. 

ItevogaçUo do art. 1.^ da lei n. 45, de 6 de 
junho de 1893 (remoção de juizes e concursos 
de magistrados). 

Lei n. 118, de 7 de junho de 1895. 
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Kevogaçdo do art. 2.** da lei n. IH, de 7 de 
junho de 1895 )concursos para magistratura). 

Lei n. 238, de 27 de agosto de 1898. 

RcTog^açllo das leis proviaciaes ns. 3.5^0. de 
1887 e 3.7b2de 18S9 e do art. 7 da lei n. 140 de 
1895 l(estabelecimento de feiras de gado em Bemflca 
e Três Corações do Rio Verde). 

Lei n. 245, de 17 de setembro de 1898. 

Bevoga^fto das leis n. 90, de 23 de junho de 
1894 e n. 156 de 8 de agosto de 1896, aquella sobre 
addicional aos vencimentos dos funccionarios públi- 
cos e esta sobre vencimento do offlcial de gabinete da 
presidência. 

Lei n. 306, de 30 de agosto de 1901, art. 2.^ 

Bevogaçiio do art. 2.Mo dec. n. 1.344, de3l 
de dezembro de 1899 (novos prazos para amortização 
das dividas contrahidas no Thesouro pelos funccio- 
narios públicos e provenientes de construcção de ca- 
zas na Capital). 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901, art. 3.^ 



Kanoameiito da zona da Matta. 

Lei n. 200, de 18 de setembro de 1890. 

decretarias <fe Estado (creações de três). 

Lei n..6, de 14 de setembro de 1891. 

Necretariai-i tle Estado (reorganização das^ 

Lei n. 142, de 23 de julho de 1895. 

Secretaria da Policia (reorganização da) 

Lei n. 101, de 23 de julho de 1894. 

Secretaria d^Agricnliura (nova organi- 
zação da) 

Lei n. 152, de 24 de julho de 1893 

Sello do li^s^tado para authenticidade dos actos 
legislativos, administrativos e judiciários. 

Lei n. 1, de 14 de setembro de 1891. 
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íienado (acquisiçSo çu construcçíCo de um pré- 
dio para as sessões do) 

Lei n. 22, de 13 de abril de 1892. 

É>ierviços de transporte na E. F. Leopoldina 
(medida para regularisar os). 

Lei n. 120, de 18 de junho de 1895. 

fâerviço de estatística da producção do café 
no território nacional e em paizes extrangeiros. 

Lei n. 3?5, de 26 de junho de 1902. 

fScrviço eleitoral (disposição referente ao). 

Lei n. 379, d« 22 de agosto de 1904. 

Serviço (Ài^iiitario do Estado (organização 
do). 

Lei n. 141, de 23 de julho de 1895. 

Sociedade ^ Geral de Minas de Manganez, Gon- 
çalves Ramos & Comp. (concessão de privilegio de 
zona para a estrada que liga a cidade de Entre 
tiios a E. I'. Central do Brasil. 

Lei D. 402, de 16 de setembro de 1905. 

Sub-Proeiírador do Estado (creação do le- 
gar de). 

Lei n. 122, de 11 de julho de 1895. 

Subsidio ao presidente do Estado e despesa 
para o primeiro estabelecimento. 

Lei n. 95, de 19 de julho de 1894. 

Snbsidio aos membros do Congresso (Sirva para 
a seguinte legislatura o mesmo), dec. n. 472 de 14 de 
abril de 1891 . . 

Lei n. 96, de 20 de jullio de 1894. 

Subsidio ao Presidente do Estado e aos mem- 
bros do Congresso. 

Lei n. 24», de 6 de setembro de 1898. 

Subsidio ao Presidente do Estado durante o 
período de 1902 a 1906 e disposições análogas. 

Lei" n. 337, de 30 de agosto de 1902. 

Subit^dio aos membros do Congresso. 

Lei n. 337, de 30 de agosto de 1902, (art. 4."). 

íí^nbiiititaiçilo ao Reitor do Gymnasio Minei- 
ro (gratificação pela). 

Lei n. 234, do ^1 de agosto de 1898, 
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SabstiAnIçfto de lentes e professores de es- 
tabelecimentos de ensino. 

Lei n. 234, de 27 de agosto de 1898. 

SnbstlAaiçfto do Chefe de Policia em caso 
de ausência por raotivo de serviço publico. 

Lei n. 350, de 17 de setembro de 1902. 

diibvofiçilo ás municipalidades que fundarem 
e mantiverem' fazendas — modelo — e escolas agríco- 
las, industriaes ou pastoris, estação agronómica etc. 

Lei n. 73, de 27 de julho de 1893. 

Hiibvcitçilo ao Curso Annexo da Escola de Mi- 
nas de Ouro Preto ( auctorização para o pagamento 
da) 

Leis ns. 129, de 17 de julho e 143, de 23 de 
julho de 1895. 

Subvenção a diversos estabelecimentos de en- 
sino. 

Lei n. 164, de 25 de agosto de 1893. 

Subvcuçuo ao Instituto Municipal do Fructal. 

Lei n. 165, de 25 de agosto de 1896 

8ubveiiçiXo ao Curso annexo da Escola de Mi- 
nas de Ouro Preto. 

Lei n. 107, de 28 de agosto de 1896. 

Subvenção a Institutos no Estado, destinados 
ao ensino theórico e pratico de agronomia, Zootchní- 
ca, artes e officios. 

Lei n. 415, de 23 de setembro de 1905. 

8ui«prej$^o das Escolas Normaes de Diamanti- 
na e Pouso Alegre. 

Lei n. 183, de 9 de setembro de 1896. 

Siippre«i9&o de Conselhos districtaes nas cida- 
dades ou Vilias, sedes de comarcas. 

Lei n. 224, de 16 de setembro de 18 j7. 

Tám para o pagamento do imposto de expor- 
tação (lo toucinho e da banha. 

Lei n. 208, de 19 de setembro de 1896. 

Tempo para a matricola de alumnos nas Esco- 
las Normaes. 

Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901, art. 4^ 
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Tempo de <Juração do anno leotivo nas Escolas 
Normaes. 

Lei n. 322, de 19 de setembro de 1901. 

Terras devolutos ( medição e demarcação 
de;. 

Lei n. 27, de 25 de junho de 1802. 

Terras puhiieas { legitimação de posse e con- 
cessão de ) ' 

Lei n. 173, de 4 de setembro de 1896. 

Terras e Colonização ( creação na Secretaria 
da Agricultura de uma secção para o serviço de ) 

Lei n. i:7, de 25 de junho de 1892. 

Terrenos diamantinos ( regulamento para con« 
cessão de previlegios e disposições sobre ) 

Lei n. 387, do 13 de setembro de 1904. 

Terrenos tllaniantinos nos municipios de 
Diamantina, Grão Mogol, Serro e Conceição ( releva- 
ção de muitas e dispensa de pagamento de impostos 
sobre o arrendamento dos), 

Lei n. 146, de 23 de julho de 1895. 

Tlte^oureiro e íiei da Secretaria das Finanças 
( elevação de vencimentos dos ). 

Lei n. 193, de 18 do setembro de 1896. 

Títulos accionáveis pelo processo estabelecido 
no Regulamento n. 737, de 25 do novembro de 
1850. 

Lei n. 394, de 28 de setembro de 1904. 

Transniis!«ao de propriedade immovel, inter" 
vivos ( imposto sobre a ) 

Lei n. 97, de 21 de julho de 1894. 

Transmissiio de propriedade ( alteração da ta- 
xa do imposto de ) 

Lei n. 310, de 29 de agosto du 1901. 

Tran^foreneia e conversão de cadeiras de 
inslrucção primaria em diversas localidades. 

Lein. 201, de 18 de setembro de 1896. 

Transferenela para O Estado, das loterias con- 
ecdidas ou contractadas cora as municipalidades. 

Lei n. 36 i. de 10 de setembro de 1903. 
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Transporte na E. F. Lespoldiua (medidas 
para regularizar o serviço de ) 

Lei n. 120 de 18 de junho de 1895. 

Tribunal Correceional ( disposições SObre O ) 

Lei n. 268, de láO de agosto do 1«99. 

Turvo ( annullaçâo de actos sobre a eleição e 
posse de vereadores da Camará Municipal do ) 

Lei n. 184, de 9 de setembro de 18^-6. 

u 

Uberaba ( annuUaçâo de disposição da lei n . 
85, de 16 de setembro de 1899, da Camará Munici- 
pal de ) 

Lei n. 304, de 24 de julho de 1901. 

Uberaba ( annuUação de actos da Camará mu- 
nicipal de ) 

Lei n. 339, de 6 de setembro de 1902. 

V 

Va^a no Senado e praso para posse dos mem- 
bros do Congresso. 

Lei n. 102, de 19 de agosto de 1896. 

Validade dos cursos das Escolas Normaes do 
Estado que houverem funccionado regularmente duran- 
te o tempo da suspenssão ( reconhecimento de ) 

Lei n. 399, de G de setembro de 1905. 

Vara de Juiz de Direito na COmarca de Juíz 
de Fora ( creação de uma ) 

Lei n. 123, de 11 de julho de 1895. 

Venda de prédios pertencentes ao Estado e 
dos materiaes dispouiveis ( auctorização do governo 
para fazer a ) 

Lei n. 274, de 12 de setembro de 1899. 

Venda do predio onde funccionaram os tribunaes 
do jury e correccional e a Camará Municipal na ci- 
dade de Itajubá ( auctorização para a) 

Lei n. 116, de 31 de julho de 1894. 
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Vencimentos de promotores nSo diplomados em 
direito (revogação do paragrapho único do art. 167, 
da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891 ). 

Lei n. 44, de 29 de maio de 1893. 

Vencimento» de diversos empregados da Im- 
prensa Official do Estado. 

Lei n. 61, de 22 de julho de 1893. 

Vencimento» do medico, do professor e da car- 
cereiro da cadeia da Capital. 

Lei n. 63, de 22 de julho de 1893. 

VencimentoH do bibliothecario da Escola de 
Pharmacia. 

Lei n. 69, de 27 de julho de 1891 

Vencimentos dos funccionarios públicos e dos 
oABciaes da Brigada Policial (addicional aos ) 

Lei n. 90, de 23 de junho de 1894. 

Vencimentos dos empregados da Relação ( fi- 
xação dos ) 

Lei n. 153, de 5 de agosto de 189G. 

Vencimentos do thesoureiro da Secretaria das 
Finanças, do fiel e do noticiarista da Imprensa Offi- 
cial ( elevação dos ) 

Lei n. 193, de 18 de setembro de 1896. 

Vencimentos dos professores das aulas prati- 
cas annexas ás Escolas Normaes ( reducção dos ) 

Lei n . 322, de 19 de setembro de 1901 . 

Vencimentos dos professres das cadeiras de 
inslrucção primaria na Colónia InJigena de Itamba- 
cury ( elevação dos ) 

Lei n. 178, de 9 de setembro de 1896, paragra- 
pho único do art. l^ 

Vencimentos dos juizes e do promotor de justiça 
da comarca de Bello Horizonte . 

Lei n. 315. de 17 de setembro de 1902, art. 6-^ 

Vencimentos dos funccionarios públicos ( divi- 
são em duas partes dos) 

Lei n. 306, de 9 de agosto de 1901, art. 5V 

vinltedos atacado de moléstia (acqusição no ex- 
trangeiro de productos chimicos para o tratamento dos) 

Lei n. 92, de 11 de julho de 1894. 
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